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Pregão Presencial no 7Ol2O22

Processo Administrativo na 2312022

NAPOLEAO LOPES IUNIOR, brasileiro, advogado inscrito na OAB/PR sob ne

42.368, com escritório na Avenida Anita Garibaldi, na 1.700, Cabral, CEP 82200-700, na

cidade de Curitiba, Estado do Paraná, em causa própria, comparece respeitosamente

perante esse órgão para IMPUGNÁR os termos do Edital da licitação acima mencionada,

com fundamento nos parágrafos 1o e 2o, do artigo 41, da Lei na 8.6661931, no item 4 do

Edital, e demais dispositivos aplicáveis à espécie, nos termos adiante expostos.

1 (...) lrt. +t. A Administração não pode descumprir âs normas e condiçóes do edital, ao qual se acha estritamenle
vinculada. § ís Oualquercidadáo é partê legitima para impugnar êditalde licitâção poÍ iÍrêgularidâde na aplicaçáo
dêste Lei, devêndo protocolaÍ o pêdido até 5 (cinco) dias úlêis antês da date Ílxade pâra e abertuÍa do6
envelopês de habilitação, dêvendo a Administraçáo julgar e responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis, sem
pÍejuizo dâ Íaculdade prevista no § 1e do art. 1 13. § 2q Decairá do direito dê impugneí os termos do êditâl de licitâÉo
peÍante a administrâÇáo o licitante que não o fizer até o sêgundo dia útil que antecêdêr a abêrtura dos ênvelopes
de habiliteção em concorrência, a abertura dos envelopes com as propostas em convile, tomada de preços ou
concurso, ou a tealizaçào de leiláo, âs falhas ou iÍÍegularidades quê viciariam esse editâ|, hipótese em que tal
comunicaçáo náo terá efeito de recurso,

Avenida Anita Garibaldi, nr 1.70O-CabÍal - CuÍitiba/PR - CEp- 8220G700 - Fones: (41)3122 2800 e (41)99106 0330
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Oeste, Estado do Paraná
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1. TEMPESTIVIDADE

O § 2a do art. 41 da Lei 8.666193 prevê que qualquer cidadão é parte

legítima para impugnar edital de licitação, cujo pedido deve ser protocolado em

até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de

habilitação.

Da mesma forma, o item 4.1 do Edital, dispõe que as impugnações no

presente edital poilerão ser feitas até 2 (ilois) ilias úteis anterior à data fixada para a

realização da sessio pública do pregão, por qualquer cidadão ou licitante.

Conforme previsto no Edital, a sessão do procedimento licitatório será

realizada no dia 07 de abril de 2O22 às 14 horas, sendo, portanto, tempestivâ a

presente impugnação.

3. FALTA DE PARCELAMENTO DO OBJETO - AFRONTA AO ART. 23, § 1" DA
LEI No 8.666/93 E AOS PRrNCÍOS DA COMPETITMDADE E DA SELEÇÃO DA

PROPOSTA MArS VANTAIOSA

O Lote 1 é composto por dois itens. O item 1 contempla os serviços de coleta dos

resíduos domiciliarcs com frequência de 03 (três) aezes por semana, em todo município de Noaa
Santa Bárbara - PR, incluindo a ViIa Rural, com fornecimento e manutenção de 03 (três)

contêineres metálicos de 1.200 litros cada, enqtanto o ítei:i. 2 os sensiços de destinação final dos

resíduos domiciliares coletados até o Aterro Sanitário licenciado.

Portanto, o Município visa contratar serviços de limpeza urbana e sâneamento
básico que, apesar de possuírem natureza similar, são autônomos entre si, podem e
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A presente licitação tem por objeto a contratação de sentiços ile coleta, transporte

e ilestinação final ile resíiluos urbonos, na modalidade de PREGãO PRESENCIAL, do

tipo Menor Preço, Por Lote, corúorme preâmbulo do Edital.
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devem, em realidade, ser divididos para a contratação, visando ampliar o número de
participantes possíveis no certame, em homenagem ao princípio da compeütividade.

Isso porque, no mercado dos serviços objeto da contratação, há empresas que

trabalham apenas com coleta e transporte e outras apenas com a destinação final, motivo
pelo qual a contratação na forma como consta do Edital acaba por restringir a

participação de um maior número de empresas na disputa, prejudicando a contratação
mais vantajosa para o Município, que é o principal obietivo da Iicitação (art. 34, Lei ne

8.666193).

O § 14, do afi.23, da Lei ne 8.666193 determina qwe ns obras, serviços e compras

efetundas pela Administração serão diztididas em tantas parcelas quantas se comproaarem técnica

e economicamente oiáaeis, procedendo-se à licitação com oistas ao melhor oproaeitamento dos

rccursos disponíoeis no mercado e à ampliação da competitiaídade sem perda da economia de escala.

A respeito do tema, a Súmula na 247, do Tribunal de Contas da União:

"É obigatófia a ailmissão da adjudicação por item e não por preço global, nos

editais das licitações para a contÍatação de obras, seruiços, compras e alienações,

cujo objeto seja dioisfu:el, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou

complexo ou perila ile economia de escala, tendo em aista o objetivo ile propiciar
a ampla particípação de licítantes que, embora não dispondo ile capaciilade para a
execução, foruecimento ou aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo conr

relação a itens ou uniilodes autônomas, ileoendo as exigências de habilitação

ade quarse a essa diaisíbiliilaile".

No mesmo sentido, a jurisprudência do referido Tribunal:

(...) 9.5.2. efetue o parcelamento do objeto, de sorte a adjuilicar por itens e não pelo preço

global, com aistas a propiciar ampla participação dos licitantes que, embora não dispondo

de capacidade paru a execução da totalidade do objeto, possam, contudo, fazê-lo com

reÍeúncia a itens ou unidades autônomas, a teor do § La do art.23 da Lei np 8.666193 e

das orientações contídas nas Decisões na 39311994 e L.089l2003-Tcu-Plenririo (...)

(TCU - Acórdão na 176812OO8. Plenário. Relator: Ministro Raimundo Carreiro.
Data da Sessão: 20108/2008)
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Nesse Apontamento, cita-se o Acórdão nc 931"/2020, do Plenário do Tribunal de
Contas do Estado do Paranâ, de quórum qualificado, em processo de consulta (com força
normativa - art. 41, da Lei Complementar Estadual ne 113/2005), que possú a seguinte
ementa:

Consulta. Conhecimento e resposta.

l. Apenas em cicunstâncias específcas, de caráter técnico ou econômico, atinentes às

peculiaridades do lícitante, é possíoel autorizar a aglutinação dos seraiços a serem

licitados em lote único, d*de que ilevida e expressamente mothtado pelo gestor, nos

termos do art.23, §l'g, ila Lei na 8.666193.

(TCE/PR - Acótdão ne 93112020, Plenário. Relator: Tiago Alvarez Pedroso. Data
da Sessão: L810512020)

Consta do voto do eminente Relator que " apenas efi circltflstât cias especíÍicas,

de carátn téctico ou ecotômico, atinurtes às peanliaiilades ilo licitante, é possíoel
autoizu a aglutinação ilos seraiços em lote único, desde qui dmiila e expressarnente
,notioado pelo gestor, rros termos do art.23, §Lo, ila Lei na 8.666193".

Nesse caso, na JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇAO DE EMPRESA DE
COLETA" TRANSPORTE E DESTINAÇÃO FINAL DE RESÍDUOS URBANOS, qUC

consta do item 3 do Termo de ReÍerência, Anexo I do Edital, não há a devida motivação
de caráter técnico e/ou econômico para que a contratação dos serviços seja efetivada em
Lote único, razão pela qual deve ser acolhida a presente impugnação para que a

Avênida Anita Garibaldi, nr L70O - CâbÍâl -Curitiba/PR - CEP- t22fiF7m - Fonêsi í41) 3122 2800 ê (41) 9!1106 0330
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wwur.napolêaolopêsâdv.com.br

4

.l

O Tribunal de Contas do Estado do Paraní em caso idêntico, de contratacão de
serviços de coleta, transporte e destinação final de resíduos. no âmbito do
APONTAMENTO PRELIMINAR DE ACOMPANHAMENTO (APA) no 15004 (anexo

1), entendeu que "é do melhor interesse da Adminisbacão Pública parcelar estes

seraiços an lotes elou itens artônomos, tornando possíoel que un número naior de

licitnntes participe dn disputa e nssim seian obtiilas ns propostas mais osrtaiosas ao

eúe público. A aglutinacõo em lote único resbiflge a concofiência apenas aos licitarrtes
qre tem captciilade téctrico-operacional de prestar a totalidaile dos seroiços. dimiruindo
considet aa elnante a conpetitioidaile ".
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contratação seja eÍetuada em itens autônomos, de modo a ampliar o número de
participantes.

3. AUSÊNCIA DE ORÇAMENTO DETALHADO EM PLANILHAS DE

coMPoslÇÃo DE cusTos UNITÁRIoS - AFRONTA AO ART. 7a, § 20, II E ART.

40 § 2a, II, AMBOS DA LEI No 8.666/93

A pÍesente licitação possui valor máximo de R$ 422.328,00 (quatrocentos e vinte

e dois mil, trezentos e vinte e oito reais), conÍorme item 14 do Edital.

Porém, não há orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição

de todos os custos unitários dos serviços objeto da ücitação, conÍorme determina a Lei na

8.666193. Confira-se:

Art. 7a As licitações paru a execução de obras e pma a prestação de seroiços obedecerio ao disVosto

neste artigo e, an particular, à seguinte seqLtência:

§ 2a As obras e os ser-oiços sommte poiletão set licitados quanilo:

I - houoer projeto básico aproaado pela autoridade competente e disponíoel para exame dos

interessados an participar do processo licitatório;

II - ertstir oíÇamento iletalhailo em planilhas que exptesse,fl a composição ile toilos os

s elts cltsto s ffiit áÍi o s.

(... )

(...)

Art. 40. O edital conteú no preâmbulo o número de ordem em série nrual, o nome dn repnrtição

interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de execução e o tipo da licitnçdo, n menção de

que será regida por esta lti, o locnl, ilin e horn para recebimento dn tloamentnçõo e proposta, bem

como para início da nberturu dos enaelopes, e indicará, obigatoiamente, o seguinte:

§ 2e Constituerfl anexos do eilital, dele fazendo parte integríy.te

Avênida Anita GâÍibaldi, ne 1.700- Cabral- Curitiba/PR - CEP- 8220G700 - Fones: (41) 3122 2800 e (41)99106 0330
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I - o projeto básico elou executiao, com toclas as suas partes, desenhos, esyecíficações e outros

complementos;

II - otçanmto estinailo em planilhas de quantitatioos e preços unftártos;

Nos anexos ao edital ora impugrrado não há planilha de composição detalhada

do orçamento do custo unitário dos serviços licitados, em afronta ao que determinam os

dispositivos acima transcri tos.

Com relação a obras e servicos, o órgão licitante deve anexar ao instrumento

convocatório o oÍcamento detalhado em Dlanilhas que informem a composicão de

todos os custos unitários dos serviços objeto da licitação. conforme leciona a doutrina:

(...) Se a Ailministração desconhecer os custos, será inaiáael programaÍ t execução do

objeto. Sem estimar os custw, é inaiáael determinar a existência de recursu
orçamentcírios, a modalidade cabíoel de licitação, o pruzo necessário para executar o objeto,

e assím por diante.2

A respeito, a iurisprudência do Tribunal de Contas da União:

(...)"b) arsêacia, no otocesso licitatóio, ile orcanmto iletalhailo an olanilhas oue
exÜÍessern a comoosicão analítica ile todos os seus crtstos unitários (.) contraia o art.
7a. § 2a. . ila Lei 8.666/1993 ben como a iuisorutlência do TCU (Acórdãos 37412009, 2a

Câm., 185412009, Plenáio, 946712007, Plenáio, 54912006, Plenáio, 2.38512006, Plenário,

1.93912007, Plenáio, 2.M912008, Plenário e 46312001,2e Câm., ettre outros)"

Avênida Anita GaÍibaldi, ne 1.700-Cab.âl- Cu.itiba/PR - CEP- 822ü!7m - Fones: (41) 3122 28OO e (41) 99106 O33O
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(TCU - Acórdão 3.787 2012,2e Càm. Relator: Ministro José Jorge)

(...)

'? 
JUSTEN FILllO, Marçal. Comentários à lei ê licitações e contratos administrativos. 16a ediÉo. São Paulo. Revista

dos Tribunais, piágina 191
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0 1 c 7. sommte clê início aos certarnes do ile acordo corn o contido to art. '7a R

inciso II, ila Lei 8.66617993, ertstir orcamento baseado ern t, lanilhas oue exfifessafl a

composicão ile todos os seus custos unitáios, inchtsit:e do pereettuol de BDlÍstun4da.
nhcraÀn-co â^rtnnt^ Ão nntocottnt nn olnailhn ào ntnnriànàoc o ntornc *tii at70s

sefliços com unidaile ile fieiliila entresss cotno "aerba":

9,7.3,2. ao elabotar as suvtacitadas olatilhas ile com t'ros tcão ile anstos witário
efltaÍ flecessílflos

la Administra indicando
ra sibilitar condi reais íle atál

ad o dentre outras in e

ctlstos de toílos os insunos, os ínclices cle consutno cle nnteiais e de prodúit;iilade da
úilizad rls antiilades de horas ca.la ti de

gíofissiorral, bern corno os Íesüecti oos saláios e encatços sociiis cot sidetados, oue

elcpem sq aç,\npn4hadas das cortesvondeates mnnóias de cálutlo e referências ile
precos rrtiliztrdos, alhn dgs instifica tioas aceÍca de etsentuais clifercncas releoantes de

preco, em comparacão com os aalores usualmette mconttados no mercado;

(TCU - Acórdão 7.854f208, Plenário. Relator: Ministro fosé forge. fulgamento
1910812009)

1 ,neflto o ral ns ile lici ern nlo

moilaliilade. nos termos do artiço 7a. nctso II. da Lei na 8.ffi6/9i. do artiso 30.. inciso III.
da Lei na 1,0.520/2002 e do artiso 8a, inciso IV, do Decteto no 3.55512000, o faca iletalhailo
em olanilhas olte ervtessern a comoosi cão de toilos os custos anitóios ilas
obras/senicos n seÍetn cofittatados de rcalista e fidediçna em relacõo aos oalores
ttraticados oelo mercado (...1

(TCU - Acórdão na 6412004 - Segunda Câmara - Relator: Ministro Llbiratan Aguiar -
Julgamento: 291012004)

Em caso semelhante, o Tribunal de Contas do Estado do Paranô no âmbito da

Representação no 31534/18, determinou a suspensão cautelaÍ de licitação para

contratação de empresa de engenharia sanitária para prestação de serviços de coleta e

Avenida Anita Ga,ibaldi, nr 1.7m - CebÍal - CuÍitiba/PR - CEP- 822(x)-?m - Fones: (41) 3122 2800 e (41) 99106 0330
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A ausência da planilha orcamentária. como anexo do edital da licitacão, impede

que as Iicitantes tenham pleno conhecimento de como a Administração Pública chegou

aos valores estabelecidos para cada um dos serviços licitados. em aÍronta ao princípio
da transparência.
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transporte de resíduos sólidos domiciliares e de saúde, onde o Município deixou de

apresentar oÍçamento detalhado em planilhas que indicassem a composição de todos os

custos trnitários. Consta da referida decisão o seguinte:

(--.) Compulsando os ílttos em tela, z.teifica-se que prospera a alegaçdo de inexistência ile

orçnmento estimado de preços em planilha aberta de composiçõo de custos unitários, situação de

flagrnnte afronta ao ilisposto nos mtigos 7a, § 2e, inciso ll, e 40, § 20, inciso ll, ambos da Lei ne

8.66619i.

Com efeito, o iterfl 76.14 ilo presente eilita infonna que as Planilhas Orçameúáias -
Orçammto Básico - serian encontrodas no Anexo IV. Contuilo, ao analisar o ilisposto

em mmcionailo arrexo, coflstata-se quem como alertailo pelo rcpresnúante, as planilhas

tncontraflt-se em branco naquilo que iliz rcspeito aos custos tnitáios, impostos,

encaÍgos sociais, insumos, etc., ile manefua que a apíeserrtação das ptopostas pelos

licitantes resta coffiprofiretiila, assim o pincípio ilo transpaúncia na gestão ilo erfuio

e, por consegriate, a basca ila proposta nais tsantajosa e o princípio da isonomia, toilos

ile obseruância obrigatóia quanilo se tÍata ile licitação (...)

(TCE/PR - Representação na 31534/18 - Relator: Conselheiro Nestor Baptista)

Na decisão acima transcrita, o eminente Conselheiro Relator cita o seguinte

precedente do Tribunal de Contas da União, que segue a mesma linha entendimento:

(-..)Napresente auditoria, constatou-se que a Prefeitura Municipal de Campo Grandefere o inciso

ll tlo §2a do art.7a da Lei de Licitações, que estabelece que'as obras e seroiços somente poderão

ser licitaàos quando (...) existir orçamento detalhailo em planilhn que erpressem n composição rle

todos os seus custos unitáios'. Tal prátict foi eoidetciada nos Editais de licitação ns. 3812008,

42/2008 e 3i12008, referettes aos Contrutos ns. 0112009, 0212009 e 0312008, respectiuimente.

As composições unitóias de castos t ssegutat urfla rnaim tratsparência e resultan em

fiscalização da obra e ailministração ilo contrato mais simples e seguras,

A juisptttilência desta Corte ile Contas é nesse nesno settido. As conttatações ile obras

e ser-oiços ile mgenhaia sorneflte poderão su licitadas quando ertsfir otçarnerrto

Avênidâ Anita Garibaldi, ne 1.700-Cabral- Curitiba/PR - CEP- 8220G70O - Fonês: (4r.) 3122 2800 ê (41) 99106 0330
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iletalhado em planilhas que expÍessefi a composição analítica ile todos os ser,ls c-ustos

urritáios, aisanilo a conferir transpaÍência e a ptoporcionm melhorcs conilições ao

cotttrole e à gestão contÍatual (Acúrilãos 37412009-24 Cômara, 7.85412009-Plmáio,

946/2007-Plenádo, 54912006-Plenáno, 2,38512006-Plen,áio, 1.939/2007-Plm,áio,

2,049/2008-Plmáio e 46312007-2a Câmaru, entre outros).

Assim, a ausência no processo de licitação de composição dos custos unitáios caracteriza

irregulaidade, uma oez que afronta os dispositivos legais üigentes.

(...) 9.7.2. elabme preuiameflte oÍçarneflto detalhado em planilhas que expressern a

composição ile toilos os c-ustos unitáios ilos seroiços ptetmdiilos, confonne precotizo
a Lei n. 8.6ffi17993, em set art. 70, § 2a, inciso ll; erigitilo ilas licitsfltes as rcÍeridas

composiçôes an s'zas pÍopostas (...)

(TCU - Acórdão na l7Al2O70 - Plenário - Relator: Ministro Marcos Bemquerer -
lulgamento: 2U 07 I 2O7O)

No âmbito do APONTAMENTO PRELIMINAR DE ACOMPANHAMENTO
(APA) ne 15004 (anexo 1), acima citado, o Tribunal de Contas do Estado do Paraná,

também em caso de contratacão de servicos de coleta, transporte e destinacão final de

resíduos, entendeu o seguinte:

(...)

O orçamento detalhnilo em arstos rrnitáios é impresciailíael para a condução ile toclo processo

licitatóio, ileoendo fazer parte integrante do planejamento da contratação por determinação

legal, para que sinta eomo critério de elaboração ilas propostas pelos particulares e como

critério ile ar:aliryão ilo custo ilo bem ou seruiço pela própria Ailminístração.

A planilha detalhúa rle composição de custos elaboraila pelo mte público possibilita a

aaalitção tlo preço dn cofltratação do modo mais próximo possível ilo seu real custo de

mercado, permitindo a ailequação do preço de acoulo com a necessidade particular da

Administmção (em termos quantitatiaos e em relação às condições de execução tlo seraiço).

(...)

Avenlda Anita Gô,ibaldi, ne 1.?d)-Cabral -CuÍitiba/PR - CEP- 8220G7d) - Fonesr í4U 3122 2800 e (41) 991(E 0330

nâpoleaoenapoleaolop€sadv.com.br

wwur.napoleaolopêsadv.com,ba

9

^DVOCACTA



77
\

NAPOLEÃO LOPES

\.l
aovocacra

1...)

A ausêneia ile adequaila especificação tla composição dos eustos pela ndministração pírblica

ímpecle a oisunliznção pelm licitantes dos insumos consideÍailos no laturo contmto, crianclo

uma insegurança jurítlica atrelada à assimetria de inlormações e incerteza ni alocação de

ríscos. Atlemnís, a improprieilnrle pode gerar direcionamentos nos certames e impossibilitnr o

adequado nconpnnhamento da execução do certame, com euentunis rcequilibios contrntunis

postulailos peln Admínistração Pública ou em face desta.

(...)

Toilos esses fatm d.emonstram a necessidade de o munícípio elaborar planilha próp a para

que possl corretamente estimm o aalor dn contratação e, com base nesse orçamento próprio,

delimitar o oalor máximo das propostas n serem apresentailns pelns empresas - cuitando

contratação com sobrepreço" .

Imprescindível, poftanto, que conste do instrumento convocatório o oÍçamento

detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os custos que envolvem

os serviços licitados (o valor dos insurnos, dos salários e beneficios previstos na

Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho a cada categoria proÍissional, dos gastos

trabalhistas, dos gastos tributários, previdenciários, etc...), sem o que não é possível

avaliar a forma como o órgão licitante úegou ao preço da licitação.

Avenida Anha Gô,ibaldi, ne 1.7m - Câbral - Curitiba/PR - CEP- 8220G7m - Fones: (4U 3122 28(x) e (41) 99106 0330

napôleâo@napoleaolopesadv.com.br

wwrr,napoleaolopeiadv-com.bÍ
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E possfuel, necessário, e de rxponsabilidade da Administmção fazr todos os estudos

preliminares, leoantamentos in loco e apropriações de dados reais, baseados na experiência

pretérita do município, para a elaboração do projeto básico completo, incluindo a planilha

detalhada de cada seruiço, baseaila nas composições de custos unitários, nos estudos de

oiabilidade técnica e econômica, no Jluxo de caixa da Administração e no cronograma flsico e

financeíro e de desembolso máximo suportado pelo município.
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O valor máximo da licitação foi obtido através de média de orçamentos, a partir
de propostas enviadas por fomecedores, sem que tenha havido o adequado

detalhamento dos custos envolvidos na execução dos serviços

Dessa forma, a licitação deixou de cumprir requisito legal obrigatório no certame,

referente à não publicação de orçamento em planilha detalhada dos custos unitários de

todos os serviços obieto da licitação, anexa ao edital, sendo, pois, nulo de pleno direito,

motivo pelo qual necessita de urgente retificação por parte da contratante.

4. TNEXEQUIBTLTDADE DO VALOR MÁXrMO PARA OS SERVrÇOS DE

DESTTNAÇÃO FrNAL - PREÇO DEFASADO

Para os serviços de destinação final, o preço máximo unitário da tonelada é de

R$ 149,00 (cento e quaÍentâ e nova reais), conforme item 2 do Termo de Referência,

Anêxo I do Edital.

Essa deÍasagem é possível de ser verificada de plano, com uma simples

comparação com o valor praticado pelo Municipio na Iicitação de Pregão Presencial na

312020, para contratação de sewiços de armazenamento, transporte e destinação final de

resíduos domiciliares e comerciais, quando o preço miíximo da tonelada foi cotado em

R$2a2,57-_\dyzentos e quaÍenta e dois reais e cinquenta e sete centavos), conforme Edital

d"lkí

Ou seja no ano de 2020, o Município instaurou procedimento licitatório para a

conhatação de serviços praticamente idênticos ao desta licitação, cujo valor máximo

supera em R$ 93,57 (noventa e três reais e cinquenta e sete centavos) o valor máximo do

presente certame.

Avênida Anita GaÍibaldi, ni 1.700 -Cabral- Curitibâ/PR: CEP- 8220G70O - Fones: (41) 3122 2gOO e (41) 99105 0330

napolêao@napoleaolopesãdv.com,br

www.napolêaolopêsãdv.com.bÍ

No entanto, esse valor encontra-se absolutamente defasado para a realidade do

mercado.

11
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Nessa licitação de 202Q o preço final ficou em R$ 169,00 (cento e sessenta e nove

reais) por tonelada, conÍorme anexo 3, o que é superior em R$ 2Qü) (vinte reais) ao valor

máximo da presente licitação.

Atualizando-se esse valor, por meio do índice IGPM, desde a data da

homologação daquele certame (06 de maio de 2020), úega-se ao montante de R$ 24285

(duzentos e quarenta e sete reais e oitenta e cinco centavos), conforme cálculo do anexo

4.

Assirn, deve ser acolhida a presente impugnação, a fim de se readequar o valor

máximo da licitação, tendo em vista a inexequibilidade do atual valor máximo que consta

do Edital.

5. REQUERIMENTO FINAL

Diante do exposto, com fundamento nas razões precedentemente aduzidas,

requer

a) Seia acolhida a presente impugnação paÍa que a contratação seia efetuada em 
,.,)

itens autônomos, de modo a ampliar o número de participantes, nos termos do art. 23, '

§1q, da Lei ns 8.666/93, em atenção ao princípio da competitividade e da seleção da

proposta mais vantaiosa;

b) Seja acolhida a presente impugnação para o fim de retificar o edital, anexando

ao instrumento convocatório o orçamento detalhado em planilhas que expressem a

composição unitária de todos os custos que envolvem os serviços licitados (o valor dos

insumos, dos salários e benefícios previstos na Convenção ou Acordo Coletivo de

Trabalho a cada categoria profusional, dos gastos trabalhistas, dos gastos tributários,

previdenciários, etc...), de forma individualizada para cada um dos serviços objeto da

licitação, em atenção ao disposto nos disposto nos artigos 74, § 24, inciso II, e 40, § 2a, inciso

II. ambos da Lei nq 8.666193 e

Avênida Anita Garibaldi, ne 1.7m-Cabral -Curitibâ/pR - CEP- 8220G700 - Fones: (41) 3122 2800 ê (41) 99106 0330

nâpoleao@napoleaolopesadv-com.bÍ

www.napoleaolopesadv.com.b.
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c) Seia acolhida a presente impugnação, a fim de se readequar o valor máximo da

licitação, tendo em vista a inexequibilidade do atual valor máximo que consta do Edital.

Nestes termos, pede deÍerimento.

Curitiba, M de abril de 2022.
NAPOLEAO ffi.Hffi"*
LOPES JUNIOR D.dô.202r. .0.,,r!rE

Napoleão Lopes funior
oAB/"R 42.368

Avenida Anita GaÍibaldi, nr 1.700 - Cabíâl- CuÍitibâ/PR - CEP- 822üF70O - Fonês: (41) 3122 2800 ê (4U 99106 0330

íapoleao@napoleaolopesadv.com.br

www.napoleaolopesadv.com.br
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ

Coordenadoria de Acompanhamento de Atos de Gestão - CAGE

APONTAMENTO PRELIMINAR DE ACOMPANHAMENTO
(APA) no 15004

1 RELATORIO

Trata-se de fiscalização por acompanhamento realizada sobre o Pregão

Eletrônico n' 98/2020, publicado pelo Município de Rio Negro, que tem por objeto a

contratação de serviços de coleta, transporte e destinação final de resíduos sólidos

domiciliares, comerciais e públicos.

Da análise do conjunto de informações e documentos relacionados ao

certame, foram constatados indÍcios de ilegalidades e/ou irreg ularidades, os quais estão

detalhados a seguir.

.1 Falta de parcelamento do objeto que por sua natureza

deveria ter sido Iicitado separadamente

1.1.'r CONDrÇÃO:

O objeto do Pregão Eletrônico no 98/2020 é, resumidamente, a prestação de

serviços de gerenciamento dos resíduos sólidos urbanos, desde a coleta (tanto de

resíduos sólidos domiciliares quanto de resíduos comerciais e públicos), até o seu

tratamento e a destinação final.

É certo que todos os serviços a serem contratados sáo de natureza similar,

inserindo-se na categoria de serviços de limpeza urbana e saneamento básico. Porém,

1

81

1

O preâmbulo do edital aponta que o tipo da licitação é o de "menor preço por

lote/grupo' (evidência 01). Contudo, tendo em vista que todos os serviços aparentemente

estão agrupados em um único lote (evidência 02), efetivamente se trata de disputa pelo

menor preço global, para toda a cadeia de gerenciamento dos resíduos sólidos

municipais. Em que pese os serviços de coleta e transporte (item 1) êstarem

segmentados dos serviços de destinaçáo final (item 2), ambos aparentam estar

aglutinados em um lote único - ou ao menos não está clara a divisão pelo exame do

edital.
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Analisando-se o segmento de mercado que normalmente executa serviços

que estão sendo buscados pela Administração Pública com essa licitação, observa-se

que os serviços de destinação final muitas vezes não estão contemplados na área de

atuação de empresas que apenas realizam os serviços de coleta e transporte. lsso acaba

gerando restrição indevida de competitividade na modelagem adotada para a licitação,

excluindo essas empresas especializadas em apenas uma das etapas da cadeia. Por

consequência, com um universo de competidores menor, o preço da contratação tende

a ser mais elevado ao Íinal da disputa.

Em análise ao processo licitatório, náo se identificou gualquer justificativa para

a ausência do parcelamento do objeto da licitação, o qual só poderia ser afastado em

caso de inviabilidade técnica (aparentemente inexistente) ou econômica (a qual deve ser

demonstrada, não cabendo apenas sua mera declaraçâo como condiçáo para a

aglutinaçáo dos serviços divisíveis).

Portanto, é do melhor interesse da Administração Pública parcelar estes

serviços em lotes e/ou itens autônomos, tornando possível que um número maior de

licitantes participe da disputa e assim sejam obtidas as propostas mais vantajosas ao

ente público. A aglutinação em lote único restringe a concorrência apenas aos licitantes

que tem capacidade técnico-operacional de prestar a totalidade dos serviços, diminuindo

consideravelmente a competitividade.

2

82

conforme o próprio município parece reconhecer pela divisão de itens estabelecida no

edital, alguns dos serviços são claramente divisíveis entre si, como os serviços de coleta

e transporte em relação aos serviços de destinação final dos resíduos. A execução da

primeira etapa da cadeia de gerenciamenlo (coleta e transporte) é autônoma em relação

à etapa Íinal (operação do aterro sanitário e disposição final dos resíduos).
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1.1.2 EVIDENCIAS:

Evidência no 0í: Preâmbulo do edital do Pregão Eletrônico no 98/2020

Toma-se prtbüco, para coshecúrsoto dos út€Íessados. que o MI-INICiPIo DE zuO NEGRO. ESTADO
OO pan.lNÁ por nreio do D€?aÍtasmto de Licitações- sediado sa Ru8 Juvenal FeÍeiÍa Purto- 2070, BstÍro
Seminário- Rio NÊgro - P& rcalizáÍi licitação, na &odalidade PREGÀO. ua fomra EI-ETROMCA do [po
mêaor t,rêço do londgnryo tros terDs dâ Lei lf 10.520, & 17 de julho de 2002, do IMo a' l0 024 de l0 dê

s€tetúÍo de 2019, do ÁÍtigo 27 - Ilciso lo(I dâ Cotrsutuição do Est do do Paraaá, dos Deselos Muoicrpais Los

002f2@6 e 003/2007, Po(teÍrâ o-'OO2|2O2O, dâ Itrstqão Nontrâüvâ SLTLMPOG o" 2, de 1l de outubro de

2010. de lri corylem€{tar r" l2l, de l.l de dezembÍo de 1006, aplicudo-se, qüsidiaríIreote, â l-ei s" 8-666.

de 2l de juúIrc dê 1993. Let CoryleEetrtar 147 d.07 de agoío de 2014, legslaçâo coEplmrentaÍ ugede e

p€Ítitr€ote à ÊateÍia e as exigêociar estâbelecidss Áeite Editsl-

Evidência no 02: Divisáo dos lotes constante no termo de referência (anexo I do edital)

do Pregão Eletrônico no 9812020'.

I. DO OBJETO
Ll. Contrrt çio dê €ürpr.§â pÂra plcstâçao de scr"riços d. .oleta r lrânspor'Íê d. resÍdrros

qrlidos doüricili.al e! (orIêr'ciris e públi(oi dr ilea urbaüa e rur-l do llürricipio, corn $rolritoÍa|Ilellto 11â

lltéUtê, hataEetrto c dêstinlsio tlnal cüt atcrlo 5r tário deYidâEentr licetrci.do- coÃfomre cosdiçôe5.

qruoüdades e erigêacras êstabelecdâ! Deíe Edttal e seus aoexosl

Art. 23. As modalidades de licitaçâo a que se refêrêm os incisos I a lll do artigo
anterior seráo determinadas em função dos sêguintes limites, tendo em vista o
valor estimado da contratação:

(.. )

§ 1e As obras, serviços e compras efetuadas pela Administraçáo serão divididas
em tantas parcelas quantas se comprovarem técnica e economicamente viáveis,
procedêndo-se à licitação com vistas ao melhor apÍoveitamento dos recursos
disponíveis no mercado e à ampliação da competitividadê sem perda da
economia de escala.

3

Itern Qtde f-u. E rprcificrçào V:rlor'
Lnit.

Totll

I .r 800 Íorl Coleh e Fssspqre d€ residuos úlidol ôouciliares,
comrrciars ê priblicos da árca urüau e flÍâl do
maicÍúo, c.oq monilonúr€úto !'ra satélite

116.75

,t 300 lon Tiatam€oto e destiaaçào 6oal dor resióros ólidos
dooucúares. corlrÍcrals e púbhcos da área urban e
Írsa.l do !Àlrtriciprc. etrl aterto devtdatrrote hceoclado

I47.50 708 000.00

PREG.{O ELf TRO\ICO I' O98I:O2O

(Processo AdlurustÍattvo r.'01 ll120:0)

1.1.3 FONTE DE CRITÉRIO/CRITÉRIO:

Artigo 23, § 1o da Lei no 8.666/93:

I136-100.00
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Súmula n' 247 do Tribunal de Contes da Uniáo:

É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos
editais das licitações paía a contrataçáo de obras, serviços, compras e
âlienações, cujo objeto seja divisível, desde que não haja pre.iuízo para o
conjunto ou complexo ou perda de economia de escala, tendo em vista o objetivo
de propiciar a ampla participação de licitantes que, embora não dispondo de
capacidadê para a execuçâo, fornecimento ou aquisiçáo da totalidade do objeto,
possam fazê-lo com relaçáo a itens ou unidades autônomas, devendo as
exigências de habilitagáo adequar-se a essa divisibilidade.

Acórdão no 93112O2O - Plenário do Tribunal de Contas do Estado do Paraná,

o qual decidiu por quórum qualificado em processo de consulta (portanto, com força

normativa em virtude do art. 41 da Lei Complementar estadual no 113i2005) que:

Consulta. Conhecimênto e resposta.

l. Apenas em circunslâncias êspecíficas, de caráter técnico ou
econômico, atinentes às peculiaridadês do licitante, é possível autorizar a
aglutinação dos serviços a serem licitados em lote único, desde que devida e
expressamente motivado pelo gestor, nos termos do art. 23, §1", da Lei n"
8.666/93.

Do voto do relator se extrai:

'Sobre a possibilidade de aquisição por lote único de serviços de
coleta, transporte e destinação Íinal de resíduos sólidos, apenas em
circunstâncias sspecificas, de caráter técnico ou êconômico, atinentes às
pêculiaridadês do licitante, é possível autorizar a aglutinação dos serviços
êm lote único, desde que devida e exprêssamente motivado pelo gostoÍ,
nos termos do art. 23, §'l', da Lêi n" 8.666/93.

A Lei n" 8.666/93 e explÍcita ao determinar o paÍcelamento do objeto
como regra, conforme se verifica do aÍt. 15, lV, ê do art. 23, §1o:

t...1

O objetivo da lei é promover a ampla competitividade no processo
de seleçáo dos fornecedores ou prestadores de serviço e, assim, garantir a
seleção da proposta mais vantajosa para a Administraçâo Pública.

A lógica é que, ampliada a competitividade, maiores seráo as
chances de se obter contrataçÕes mais vantajosas. Pela mêsma razão, o art. 3o,

§ 1", l, da Lei no 8.666/1993 veda a adoção de cláusulas ou condiçóes que
restrinjam ou frustrem o caráter competitivo do certame.

Em atenção a esse desiderato, o art. 'Í5, lV, e o art. 23, § 1", da Lei
de Licitaçóes determinam que as obras, serviços e compras efetuadas pela
Administração devem ser divididas êm parcêlâs.

O próprio art. 23, §ío, apresenta as exceçÕes à essa ÍegÍa: quando
for tecnicamente inviável ou não recomêndável (motivaÇão de ordem técnica),
ou quando o parcelamento puder acarretar a majoraÉo do preço a ser pago pela
AdministraÉo (motivação de ordem econômica). É o que se deprêende da
expressão "serão dlyidda s em tantas parcelas guantas se coÍnp rovarem lécnica
e economicamente viáveis' .

4
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í.1.4 ORIENTAÇÃO:

Orienta-se ao jurisdicionado que seja realizado o parcelamento dos serviços

divisíveis no edital Pregão Eletrônico no 98/2020 - separando em disputas autônomas

no mínimo os serviços de coleta e transporte em relação aos serviços de destinaçáo Íinal

- ou apresente justificativas expressas no edital que comprovem a inviabilidade da

divisão.

1.2 Planilha de custos incompleta

í.2.1 CONDrçÃO:

Constatou-se que o edital de Pregão Eletrônico no 98/2020 carece de uma

planilha detalhada que demonstre os custos unitários estimados para a contratação, visto

que a planilha disponibilizada junto com o instrumento convocatório não se encontra

preenchida, assim como não foi identificada planilha própria do município elaborada na

fase interna da licitação.

O orçamento detalhado em custos unitários é imprescindível para a condução

de todo processo licitatório, devendo fazer parte integrante do planejamento da

5

Assim, pode-se dizer que o parcelamento do objeto é a regra,
poíém, se demonstrado que a divisibilidade será prejudicial, esla deverá ser
afastada. Esse é o entendimento adotado pelo Tribunal de Contas da União
(TCU) na Súmula n" 247:

t1
EspeciÍicamente quanto à contratação de seÍviços de coleta,

transportê e destinação final de resíduos sólidos, a diversidade dos serviços
aponta para a necêssidade de parcelamento do objeto, o que não afasta a
possibilidade de aglutinar os serviços em lote único, se demonstrada a
inviabilidadê técnica ou econômica, em ruzáo de características específicas do
objeto a ser licitado.

É válido destacar que a análise acêrca da possibilidade de
paÍcelamento é tarefa do gestor público, e náo é possível ao Tribunal de Contas
deÍinir em sede de consulta quais serviços podem ser licitados de modo global e
quais devem ser paícelados, pois tal análise demanda a veriÍicaçáo de
características específicas de cada jurisdicionado e do objeto a ser licitado.

Deve-se r-ossattar quê eventual escolha pela licitação por lote único
deverá estar êxpressamente justificada no processo administrativo da
licitaçâô." (rê1. Auditor Tiago Alvarez Pedroso, grifos no original)
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contratação por determinação legal, para que sirva como critério de elaboração das

propostas pelos particulares e como critério de avaliação do custo do bem ou serviço

pela própria Administraçáo.

A planilha detalhada de composição de custos elaborada pelo ente público

possibilita a avaliação do preço da contratação do modo mais próximo possível do seu

real custo de mercado, permitindo a adequação do preço de acordo com a necessidade

particular da Administração (em termos quantitativos e em relaçáo às condições de

execução do serviço).

Dessa forma, analisa-se o valor individual de todos os componentes da futura

contrataçáo: mão de obra, insumos e equipamentos necessários, assim como os custos

incidentes sobre esses elementos, sejam eles diretos (depreciação dos equipamentos,

salários e encargos sociais e trabalhistas de cada funcionário etc.) ou indiretos (taxa de

Bonificação de Despesas Diretas e lndiretas - BDI). -t

Assim, o ente público pode estimar o custo da contratação em consonância

com o preço real de mercado para a execução daquele serviço, evitando que a

Administração por um lado fique refém de empresas na elaboraçáo dos orçamentos (as

quais naturalmente tendem a apresentar cotaçÕes com sobrepreço quando consultadas),

e por oulro, que posteriormente aceite proposta com valor inexequível para a execução

do serviço (gerando risco de inadimplemento do contrato e transtornos na prestaçáo dos

serviços à populaçâo).

E possível, necessário, e de responsabilidade da Administração fazer todos

os estudos preliminares, levantamentos in loco e apropriações de dados reais, baseados

na experiência pretérita do município, para a elaboração do projeto básico completo,

incluindo a planilha detalhada de cada serviço, baseada nas composições de custos

unitários, nos estudos de viabilidade técnica e econômica, no fluxo de caixa da

Administração e no cronograma físico e financeiro e de desembolso máximo suportado

pelo município.

As licitantes somente serão capazes de elaborar os seus custos/propostas e

planejar a execução dos serviços se estiverem disponíveis no projeto básico todos os

detalhes apropriados. Caso contrário, a participação das empresas não acontecerá de

forma isonômica, havendo um privilégio da empresa que já presta o serviço no município.

b
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A ausência de adequada especificaçáo da composição dos custos pela

administração pública impede a visualização pelos licitantes dos insumos considerados

no futuro contrato, criando uma insegurança jurídica atrelada à assimetria de

informações e incerteza na alocaçáo de riscos. Ademais, a impropriedade pode gerar

direcionamentos nos certames e impossibilitar o adequado acompanhamento da

execução do certame, com eventuais reequilíbrios contratuais postulados pela

Administração Pública ou em face desta.

Em exame ao processo licitatório, observou-se que mesmo na fase interna do

certame náo foi elaborada pelo município uma planilha detalhada com composição dos

custos unitários. Para estimar o preço da contratação, o município recorreu à consulta

junto a potenciais interessados (fls. 74-1 1 1).

Em consulta às planilhas fornecidas pelas empresas que acompanham essas

cotaçÕes, é possível rapidamente observar alguns aspectos que revelam a assimetria

dos preços oferecidos com os custos reais de mercado.

No tocante à remuneraçáo dos funcionários que deverão ser disponibilizados,

por exemplo, nota-se incompatibilidade dos valores propostos nas cotaçÕes em

comparaçâo ao fixado pelas convenções coletivas para as respectivas categorias,

conforme é possível conferir pelos próprios instrumentos de acordo trabalhista juntados

pelo município ao processo (fls. 24-73).

Por exemplo, em relação aos motoristas que devem ser disponibilizados, em

que pese a CCT vigente da SINTRACARP fixar o piso para o motorista de truck (que é

o modelo de caminhão exigido no contrato) em R$ '1.814,56 (cláusula terceira), nenhuma

das planilhas das cotações indicou tal valor - apenas a cotaçáo da empresa Ecovale

apresentou valor inferior, mas com base em acordo trabalhista aparentemente não

vigente (é indicada como fonte "SINTEPLU 2018-2019/SINDICARGAS 2018'). A maior

parte das planilhas das empresas, contudo, indicou valores muito superiores, revelando

possível sobrepreço.
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Já no tocante ao valor da remuneraçáo dos coletores (cujo piso determinado

pela CCT atualmente vigente da SIEMACO no Paraná está em R$ 1.343,80 conforme

cláusula terceira, subitem 07), apenas a planilha da SANETRAN apresentou salário igual

ao do acordo coletivo trabalhista.

7
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Outro destaque é a estimativa do valor de aquisição dos veículos exigidos

pelo edital (caminhões e veículo utilitário) para o cálculo dos custos de depreciação

durante a execuçáo do contrato. Em comparaçáo entre as planilhas enviadas pelas

empresas, todas apresentam relevantes divergências. O custo de aquisição do

caminhão, por exemplo, variou de R$ 199.600,00 (cotação da empresa Transresíduos

Ambientais) a R$ 380.481 ,97 (cotação da empresa Ecovale).

Nesse caso, é possível ao município realizar consulta a fontes oficiais (tabela

FIPE) oara apurar o real custo de aquisiçáo desses veículos na hora de elaborar sua

própria planilha. Em consulta à tabela FIPE sobre o veículo indicado pela empresa

Transresíduos Ambientais (Ford - Cargo 1723), por exemplo, observou-se que o preço

médio para um veículo de modelo 20í 9 (versão mais nova disponível) e de R$

'183.369,00 em outubro de 2020 (evidência no 02). Caso fosse adotado esse valor base

na planilha municipal, estar-se-ia diante de economia de metade dos custos

indevidamente arbitrados pela empresa Ecovale para essa despesa.

Por fim, observou-se que a planilha em branco disponibilizada pelo município

não contém detalhamento do BDl. Ao invés disso, são indicados, por exemplo, itens

específicos para tributos, sendo que alguns sequer poderiam ser contabilizados no custo

contratual (como a CSLL). Ainda, Íoram equivocadamente indicados os custos

relacionados aos funcionários "gerente'e "auxiliar administrativo" (custo de máo de obra,

portanto custo direito) como custos indiretos na planilha em branco do municÍpio, assim

como custos com a administração local (que deveria ser um custo direto, ao contrário da

Administração Central que deve ser remunerada como custo indireto no BDI).

Todos esses fatos demonstram a necessidade de o município elaborar

planilha própria para que possa corretamente estimar o valor da contratação e, com base

nesse orçamento próprio, delimitar o valor máximo das propostas a serem apresentadas

pelas empresas - evitando contratação com sobrepreço.

8
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í.2.2 EUDÊNCnS:

Evidência no 01: Planilha juntada ao edital do Pregão Eletrônico no 98/2020 (anexo V):
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Evidência no 02: Resultado de consulta à tabela FIPE sobre o preço médio de aquisição

de modelo de caminhão passível de ser utilizado no contrato do Pregão Eletrônico no

98t2020:

Mês de refeÍência ôutubrO de 2020

Códrgo Fipe:

l.r'larca FORD

lúÕ{,elo CARGO 1723 E Tiirbô 2p idieselxE5)

Ano ldcdelú:

Autenlicâção j797qlgb'11dbp

Dala dã consulla seguoda-feira 26 Ce outübro de 2020 12"59

1.2.3 FONTE DE CRITÉR|O/CRITÉR|O:

Artigo 70, § 20, lnciso ll, da Lei n'8.666/93:

Art. 7" As licitações para a execuÉo de obras e para a prestação de serviços
obedecerão ao disposto neste artigo e, em particular, à seguinte sequência:

t...I

§ 2o As obras e os serviços somente poderão ser licitados quando:

| - houver projeto básico aprovado pela autoridade competente e disponível paÍa
exame dos interessados em participar do processo licitatório;

ll - existir orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de
todos os seus custos unitários.

Art.40, § 20, inciso ll, da Lei n'8.666/1993:

Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número dê ordem em série anual, o
nome da repartiçáo intêrêssadã e de seu setor, a modalidade, o rêgime dê
execuçáo e o tipo da licitação, a mençáo de que será regida por esta Lei, o local,
dia ê hora para recebimento da documentaÉo e proposta, bem como para início
da abeÍtura dos envelopes, e indicará, obrigatoriamênte, o sêguinte:

(...)

§ 2o Constituem anexos do edilal, dele fazendo parte integrante:

10
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l- o pro.ieto básico e/ou executivo, com todas as suas partes, desenhos,
especmcações e outro3 complementos;

ll - orçamenlo estimado em planilhas de quantitativos e preços unitários.

Acórdão no 93'l12020 - Plenário do Tribunal de Contas do Estado do Paraná,

o qual decidiu por quórum qualificado em processo de consulta (portanto, com força

normativa em virtude do art. 41 da Lei Complementar estadual no 113/2005) que:

Consulta. Conhecimento e resposta.

t..I

ll. É obígatória a elaboraÉo de planilha dêtalhada com a indicaçáo
da composiÉo dos custos unitários Íelacionados a câda obra ou serviço licitado,
por se tratar dê êxigência expressa do art. 7o, §2", ll, da Lei n' 8.666/93, náo
sujeita a qualquer condicionante ou relativizaçáo, e cu.ia inobservância
acaÍÍelaÍá a nulidade do procedimento licitatório, nos termos do art. 7', §6', da
Lei no 8.666/93.

Do voto do relator se extrai:

"O segundo qu€stionamento é rêspondido de maneira objetiva pela
própria Lei de Licitaçóês. E obrigatória a êlaboração de planilha detalhada
com a indicação da composição dos custos unitários relacionados a cada
obra ou serviço contratado, por se tÍatar de exigência expressa do aÉ. 70,

§2o, ll, da Lei n" 8.666/93, náo sujeita a qualquer condicionante ou
relativização, ê cuja inobservância acarrêtará a nulidade do procedimento
licitatório, nos têrmos do art.7', §6", da Lêi n" 8.666/93.

Como bem apontado pela unidade técnica, o aí..70, §2", ll, da Lei
no 8.666/93 é expresso ao determinar que obras e serviços somente poderão ser
licitados se "existiÍ orçamento detalhado em planilhas que expressem a
composiçáo dê todos os seus custos unitários".

Deveras, a elaboÍação de planilha detalhada com a indicação da
composiçáo dos custos unitários relacionados a cada obra ou serviço contratado
é exigência imposta pela legislação sem qualquer condicionante ou relativização.

lnclusive o dispositivo impõe que a inobservância da rêgra
acaÍÍetaÍá "a nulidade dos atos ou contratos realizados e a responsabilidade de
quem lhes tenhâ dado causa' (art. 7", §6", da Lei no 8.666/93).

A identiÍicaçáo e apresentaçáo expressa dos custos unitários dos
serviços que serão adquiridos é fundamental para que se possa dimensionar
com maior precisão, ainda que de maneira estimada, todos os componêntês que
integram o objeto licitado e os requisitos adotados pelo gestor para a Íormaçáo
dê seu preço.

A existência de planilhas também é importante para facilitar a
veriÍicação de eventuais aumentos de custos e seu espectro de incidência em
eventual reajuste.

A ausência de uma planilha detalhada com a indicação da
composição dos custos unitários Íelacionados a cada obra ou seÍviço contratado
torna impossível identificar a vantajosidade da contratação e sua manutençáo.

11
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Ademais, tal acuro da exigência legal é fundamental para garantir
maior transparência nas aquisições públicas, o que viabiliza ê instrumenta o
controle social e o controle externo.

Nêsse sêntido, destaco o opinativo ministerial ao apontar que '...é
no processo de elaboração da planilha com custos unitários que a Administração
Pública alcança níveis mais concretos do planêjamênto estatal, agregando
dados ob.ietivos sobre o serviço a ser contratado, o que é necessário inclusive
para alinhar a atuação administrativa com os limites orçamentário e financeiro."
(Parecer no 357/19 - PGC, peça 16, fl. 4).

Nessa linha, observo que o caráter imprescindível da elaboraçáo de
planilhas detalhadas de custos tem sido reforçado por esta Corte em reiterados
julgados, como demonslÍam as manifestaçôes da SJB e da CGM. Destaco os
Acórdãos n' 1246119 - Sêgunda Câmara ê n' 3197i16 - Pleno." (Íel. Auditor
Tiago Alvarez Pedroso, grifos no original).

Súmula no 254 do Tribunal de Contas da União (TCU):

O IRPJ - lmposto de Renda Pessoa Jurídica - e a CSLL - Contribuiçáo Social
sobÍe o Lucro Liquido - náo se consubstanciam em despesa indireta passível de
inclusão na taxa de Bonificações e Despesas lndiretas - 8Dl do oÍçamento-base
da licitação, ha.ia vista a natureza direta e personalÍstica desses tributos, que
oneram pessoalmente o contratado.

12

Súmula no 258 do TCU:

As composições de custos unitários e o detalhamento de encargos sociais e do
BDI integram o orçamento que compõe o projeto básico da obra ou serviço de
engenharia, devem constar dos anexos do edital de licitação e das propostas
das licitantes e náo podem ser indicados mediante uso da expressão "verba" ou
dê unidades genéricas.
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A respeito da taxa de BDl, orienta-se a utilização dos valores referenciais

estabelecidos na Orientação Técnica do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande

do Sul (TCE-RS) para serviços de coleta de resíduos sólidos domiciliares, a qual indica

as seguintes faixas de referência com base na jurisprudência do TCU - notadamente o

Acórdão no 262212013:

Tabela 4 - BDI referencial para a coleta de resíduos sólidos urbanos.

Parcela do BDI 3'Quartil
Administração Central 6,270/o

Seguros, Riscos e Garantias2T L,7LYo

Lucro 13,55%

lmpostos

Prs/coFrNS

No orçamento-base, adotar 3,65%. Se o

valor estimado anual da Iicitação for
superior ao limite para tributação pelo lucro

presumido, adotar 9,25Yo.

Na proposta, cada licitante deverá informar

e comprovar a alíquota de acordo com o

seu regime de tributação.

ISS De 2%o a 5%, conforme legislação municipal

33,62%

1.2.4 ORTENTAçÃO:

Orienta-se ao município de Rio Negro que elabore planilha própria de

composição de custos unitários para o Pregão Eletrônico no 98/2020, de modo a garantir

maior segurança ao município na avaliaçáo do valor da contratação. Nesse procêsso,

indica-se a utilização dos valores reierentes à mão de obra estabelecidos nas

convençÕes coletivas e pesquisa de mercado junto a fontes oficiais para estimativa de

custo dos veículos necessários, além da utilização do BDI em acordo com os referenciais

aplicáveis.

Como auxílio, junta-se ao presente APA planilha modelo e Orientação Técnica

elaboradas pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul para os serviços

1o Quartil Média

2,97% 5,08%

L,33YO0,86V0

7,78Yo t0,85Yo

2!,43Vo 27,L7%

13
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de coleta de resíduos sólidos, os quais podem servir como base à equipe municipal na

confecçáo de suas planilhas.

.3 Exigência de atestado de capacidade técnica registrado

junto a entidade específica

í.3.í CONDIÇAO:

Constatou-se, ainda, que o edital do Pregão Eletrônico no 9812020

indevidamente exige que os atestados de capacidade técnico-operacional sejam

registrados na entidade de classe competente (item 8.7.'1 .2 - evidência no 01).

Sabe-se que, como condição para avaliaçáo da qualificação técnica dos

particulares interessados em contratar com a Administraçáo Pública, é legítimo que o

ente contratante demande a comprovação de experiência pretérita da empresa

(capacidade técn ico-operacional) e do seu responsável técnico (capacidade técnico-

profissional) em já ter executado serviços em quantidades e características semelhantes

àqueles que estão sendo buscados na licitaçáo - limitado às parcelas de maior

relevância e valor significativo do objeto da licitação.

Contudo, ao contrário dos documentos que comprovam a experiência do

responsável técnico (capacidade técnico-proÍissional), os quais devem ser obtidos junto

ao conselho de classe (por meio da emissáo da Certidão de Acervo Técnico - CAT -
que lista as Anotaçôes de Responsabilidade Técnica - ARTs - registradas em nome de

cada proÍissional), os atestados de capacidade técnica-operacional (da empresa) não

são registrados no CREA.

O item 8.7.1.2 do edital estabelece que os atestados devem comprovar que

"a proponente' tenha exercido as atividades requisitadas. Assim, entende-se que a

cláusula busca aferir a capacidade técnica-operacional (da empresa), de modo que a

exigência de registro no conselho de classe conÍigura irregularidade.

Caso o município pretenda avaliar a capacidade técnico-profissional (para a

qual seria necessário o registro), deveria exigir a apresentação de Certidão de Acervo

Técnico (CAT) em nome do profissional designado como responsável técnico da licitante.
14
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í.3.2 EVIDÊNCNS:

Evidência no 01: ltem 8.7.1 .2do edital do Pregão Eletrônico no 98/2020:

8.7. euAr.s'rcAçÀorÉcMcA

8.7.1, Os PÍopooeotes, dererâo anexar no srsteürâ elehôüio, JUNTAMENTE COM A PROPOSTA
IMCIAL o(s) se$rinte(s) docuqEoto(s) de Q,ualificação Técarca:

8 7.1.1. DeckÍação de ciêlcia e coucord.âucia coor os terÍpe do edital benr couo de tenno de

compromirso de curnpriorento de todas as condições e pecúiaridades Íelâcionâdâs üeste Editâl, em especial o
seu Âflexo ft' - Plano de Trabalho, assumúdo sob as peaas dâ ler, total Íe5Po$abüdade pelo seu fiel
cuorprirne-rto,

8.7.1.f. ApÍeseotaçâo de Atestados de Capacidade Técuica, delidanrnte registrado aa entidade de

Classe colnpeGnte, courpaúr'ers ecr caracteÍisttcas coü o ob.ieto licitado, emtido por pessoa jrsídica de dúeito
púbüc-o ou privado, que compÍove que a p(opooefie teoha exeÍcido as seguútes atrudâdes:

o Coletâ Dannal e rlecanizadâ, tratrSoÍte e descarga de residuos solidos donriciliares,
. Trataüretrto e dispoíçio final de residuos sólidos domicüares eur atero sarutáno detidíueute

hceoclâdo pelo ó.9ão atrb[eotal coüpetetrte,

1.3.3 FONTE DE CRITÉRIO/CRITÉRIO:

Art. 49 c/c art. 55 da Resolução CONFEA no 1.025/2009:

Art. 49. A Certidão de Acervo Técnico - CAT é o instrumento que certifica, para
os efeitos legais, que consta dos assentamentos do Crea a anotaçâo da
Íesponsabilidade técnica pelas atividades consignadas no acervo técnico do
proÍissional.

Art. 55. É vedada a emissáo de CAT em nome da pessoa jurídica.

Enunciados de jurisprudência selecionada do Tribunal de Contas da União

"É irregular a exigência de que a atestaçáo de capacidade técnico-operacional
de empresa participante de certame licitatório se.la registrada ou averbada junto
ao Crea, uma vez que o art. 55 da ResoluÉo-Confea 1.025/2009 veda a emissáo
de Certidáo de Acervo Tecnico (CAT) em nome de pessoa jurídica. A exigência
de atestados registrados nas entidades proÍssionais competentes deve ser
limitada à capacitaçáo técnico-pÍofissional, que diz respeito às pessoas Íísicas
indicadas pelas empresas licitantes.' (Acórdáo no 1849/20'19 - PIenário, rel. Min.
Raimundo Carreiro).

"É irregular exigir que a comprovaÉo de aptidão técnica da empresa para
executar o ob.,eto da licitaçáo (capacidade técnico-operacional) este.iã Íegistrada
no Crea.' (Acórdão n" 655/2016 - Plenário, rel. Min. Augusto Sherman).

"Na aferição da capacidade técnica das pessoas jurídicas, é irregular a rejeição
de atestados de capacidade técnico-operacional que náo possuam Íegistro no
conselho proÍissional. A exigência de atestados registrados nas entidades

15
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profissionais compêtentes deve ser limitada à capacitação técnico-proÍlssional,
que diz respeito às pessoas Íísicas indicadas pelas empresas licitantes."
(Acórdáo n" 7260/2016 - Segunda Câmara, rel. Min. Ana Arraes).

1.3.4 ORIENTAÇAO:

Orienta-se à entidade que altere o item 8.7.1.2 do edital do Pregão Eletrônico

para que seja retirada a exigência de registro no conselho de classe do atestado de

capacidade técnica-operacional.

Sugere-se que, caso o ente público pretenda também proceder à qualificação

da capacidade técn ica-profissional no certame, inclua cláusula que demande a

apresentação de Certidâo de Acervo Técnico (CAT, emitida pelo conselho de classe) do

profissional designado como responsável técnico da empresa proponente.

1.4 Exigência irregular na forma de comprovação da

regularidade fiscal

í.4.1 COND|ÇÃO:

Em exame ao edital do Pregáo Eletrônico no g8/2020, a equipe técnica

também constatou inconformidades nos requisitos de habilitação que se referem à

regularidade fi scal das licitantes.

Observa-se que o município condicionou a comprovação de regularidade

tributária (com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal) à apresentaçáo de CND

(Certidão Negativa de Debitos), conforme determina o item 8.5 em seus subitens 8.5.2 a

8.5.4 (evidência no 01). Contudo, a certidão positiva com efeitos de negativa também

16
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"Para Íins de habilitação técnico-operacional em certames visando à contratação
de obras e serviços de engenharia, dêvem ser êxigidos atestados emilidos em
nomê da licitante, podendo ser solicitadas as certidões de acervo técnico (CAT)
ou anotações/registros de responsabilidade tecnica (ART/RRT) emitidas pelo
conselho de Íiscalizaçáo profissional competente em nome dos profissionais
vinculados aos rêfêridos atestados, como forma de conferar autenticidadê e
veracidade às informaçÕes constantes nos documentos emitidos em nome das
licitantes." (Acórdáo n" 232612019 - Plenário, rel. Min. Benjamin Zymleo.
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representa situação fiscal apta à participação em licitaçôes e à contratação com a

Administração Pública, conforme já é pacíÍico na jurisprudência.

A certidão positiva com efeitos de negativa é gerada para o contribuinte que

possui débitos que estão regularizados perante o Fisco, como, por exemplo, sob a

condição de parcelamento. Ela é diferente da certidão apenas positiva, a qual, de fato,

retrata a irregularidade da pessoa física ou jurídica para com a Fazenda e impede a sua

contratação por ente público.

Ressalta-se, por fim, que no tocante à regularidade com a Justiça do Trabalho,

a exigência de certidão negativa se faz inafastável devido ao comando expresso da lei

(art. 29, V, da Lei no 8.666/93), de modo que é necessária a manutenção do subitem

8.5.5 do edital.

'r.4.2 EUDÊNCIAS:

Evidência no 01: ltem 8.5, subitens 8.5.2 a 8.5.4, do edital do Pregâo Eletrônico no

9812020

1.4.3 FONTE DE CRIÉRO/CRITÉRIO:

Art. 29, incisos lll e lV, da Lei n" 8.666/93:

'Art. 29. A documêntaÉo relativa à regularidade fiscal e trabalhista,
conforme o caso, consistirá em:

t.l

17

Dessa forma, a limitação apenas à apresentação de certidáo negativa

restringe indevidamente a competitividade, afastando da disputa empresas que estão

em situação de regularidade fiscal, embora possuam debitos tributários. A restrição é

ainda mais gravosa no cenário atualmente enfrentado pelo mercado, no qual a retração

econômica traz como consequência a inserção de muitas empresas na condição de

debito parcelado com o Fisco.

8.5. Rctulrridade Íiscâl e n.rbrlhi5t.
8-5.1 prora de lascliçâo tro CadâstÍo Nacroul de Pessoas Juridicas ou oo CadâstÍo de Pessoas

Físicas. couforax o caso:
8-5.1. p,rora <h regularidade fiscal perâtrre a Fezesds Nsclooal, rediate BpÍeiÊalâçâo de CND;
8.J..]. prorz de regularitlde fucal perante a Fazeodr Enaduâ.|, [Edir e qtreJeoÍrçâo de CND;

: : i p-* * *B,laj*.. iscal pennle a Fdzeodâ Mütricrpal, diârtê afeserhçio de CND;
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lll - prova de lggglglilbdq para com a Fazenda Federal, Estadual
e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da
lêi;".

"Art. 205 A lei poderá exigir que a prova da quitação de
detêrminado tributo, quando exigível, se.ia feita por certidão negativa, expedida
à vista de rêquerimênto do interessado, que contenha todas as informaçóês
necessárias à identificação de sua pêssoa, domicílio fiscal e ramo de negócio ou
atividade e indique o período a que se refere o pedido.

Parágrafo único. A certidão negaliva será sempre expedida nos
termos em que tenha sido requerida e será fornecida dentro de 10 (dez) dias da
data da entrada do rêquerimento na Íepartição.

Art. 20ô. Tcrn os mesmos efeitos previstos no artiqo anterior a
certidão de que conste a existência de créditos não vencidos, em curso de
cobrança executiva êm que tenha sido efetivada a penhora, ou cuja exigibilidade
êstêja suspensa.'

Acórdão n' 48112018 - Plenário do Tribunal de Contas do Estado do Paraná

(rel. cons. Nestor Baptista):

"c. Da exigência de certidão negativa de débitos junto ao INSS
(Cláusula n. 3. 15.e), transgredindo o disposto no art. 29, lV, da Lei n. 8.666/93.

Assim dispóê os itens'c" e "e' do edital (fls. 45, peça 02): (c) Prova
de regulaídade fiscal com a Fazenda Estadual, mediantê apresentação da
Certidão Negativa de Débitos; e (e) Certidão Negativa de Débito - CND -
referente ao INSS.

Contudo, o edital restou omisso quanto à Certidão Posiliva com
efeito de Negativa, situação que, injustificadamente, acabou por limitar a
participação de potênciais licitantes.

Como acertadamente posto pela COFIT, o entendimento do TCU é
no sêntido de que o edital faça previsão expressa da aceitação de sobreditas
certidóês, dê maneiÍa a evitar a desistência de potênciais licitantês êm participar
do certamê. Vejamos:

Acórdão TCU 1699/07 - Plenário

'(...) 1 1. De Íato, o art. 206 do Código Tributário Nacional prescreve
que tal certidáo, que, em princípio, atestaria apênas o êstado de regularidade,
tem os mêsmos efeitos da prova de quitaçáo. Nada obstante, náo está clâro no
edital que os licitantes possam valer-se da certidáo positiva com êfeito de
negativa.

'12. Por conseguinte, para que algum potencial licitante náo desista
de concorrer porquê náo possui exatamente uma prova de quitação, e sim de
regularidade, é aconselhável o esclarecimento do requisilo de habilitação fiscal.
(... )'

18

Artigos 205 e 206 da Lei no 5.17211966 (Código Tributário Nacional):
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Sob essê prisma, tênho que a omissáo do edital quanto à
possibilidade de aceilação das 'CertidÕes dê Débitos Positivas com efeitos de
Nêgativa" é motivo suÍiciente para reconhecimento de irregularidade apto a
embasar a procedência, no tópico, da pÍesêntê representação."

í.4.4 ORTENTAÇÃO:

Ante o exposto, orienta-se o municÍpio a promover alteração no item 8.5,

(subitens 8.5.2 a 8.5.4) do edital do Pregão Eletrônico no 9812020, de modo a permitir

que os licitantes comprovem a regularidade fiscal por meio tanto de certidão negativa

quanto de certidão positiva com efeitos de negativa.

1.5 Projeto básico/termo de referência não fundamentado em

estudos técnicos preliminares

Observa-se que foi juntado ao processo plano de trabalho (fls. 07-18) de

idêntico conteúdo ao anexado ao edital (anexo lV), mas que não possui informações

suficientes para fundamentar alguns dos dados e estimativas indicados pela

municipalidade para o futuro contrato.

Destaca-se a ausência de qualquer relatório que contenha o histórico de

resíduos sólidos coletados pelo município nos anos anteriores, de modo a comprovar

que a estimativa feita para a licitação (de 400 toneladas mensais, conforme item 2, alínea

"z" do plano de trabalho) foi alcançada com base no levantamento da demanda real

atualizada do município.

Essa informação básica, que deve estar plenamente ao alcance da equipe

municipal - bastando o acesso aos relatórios e pagamentos do contrato anterior para

esse mesmo objeto da licitação -, deve ser transparente aos intêressados no exame da

contrataçâo, sejam eles as empresas disputantes do certame (de modo a ter mais

í.5.1 CONDrçÃO:

Em análise ao processo licitatório do Pregão Eletrônico no 98/2020, não se

observou a realização de estudos técnicos preliminares que tenham servido como

fundamento para a elaboração do projeto básico/termo de referência da licitação.

19
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segurança na formulação de suas propostas) ou a própria população (em exercício de

controlê social sobre a contralação pública).

1.5.2 EUDÊNC]AS:

Evidência no 01: processo licitatório do Pregão Eletrônico no 98/2020, notadamente

plano de trabalho

1.5.3 FONTE DE CRITÉRIo/CRITÉRIO:

Art.60, lX, da Lei no 8.666/93:

Art. 6o Para os fins desta Lei, considera-se

t"I
lX - ProJeto Básico - conjunto de elementos necessários e suficientês, com nivel
dê precisão adequadc, pae caÍacleÍizaÍ a obra ou serviço, ou complexo de
obras ou serviços objeto da licitação, elaborado com basê nas indicacões dos
estudos técnicos oreliminares, que assegurem a viabilidade técnica ê o
adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento, e qgg
possibilite a avaliacão do custo da obra ê a definicão dos métodos e do
orazo de execucão, devendo conter os seguintes elementos:

a) desenvolvimento da soluÉo escolhida de forma a fornecer visáo global da
obra e identiÍicar todos os seus elementos constitutivos com clareza:

b) soluçóes técnicas globais e localizadas, suflcientemente detalhadas, de Íorma
a minimizar a necessidade dê reformulaçáo ou de variantes durante as fases de
elaboração do projeto executivo e de realizaÉo das obras e montagem;

c) identificação dos tipos de serviços a exêcutar e de materiais e equipamentos
a incorporar à obra, bem como suas especificações que assegurem os melhores
Íêsultados para o empreendimento, sem frustrar o caráter competitivo para a sua
execução;

d) informaçóes que possibilitem o estudo e a dedução de métodos construtivos,
instalaçóes provisórias ê condiçÕes oÍganizacionais para a obra, sem frustrar o
caráter competitivo para a sua execuçâo;

e) subsídios para montagem do plano de licitaçâo e gestão da obra,
compreendendo a sua programaçáo, a estratégia de suprimentos, as normâs de
fiscalização e outros dados necessários em cada caso;

0 oÍçamento detalhado do custo global da obra, fundamentado em quanlitativos
de serviços e fornecimentos propriamente avaliados;

100

í.5.4 ORTENTAÇÃO:

Orienta-se o município a incluir no plano de trabalho do edital (anexo lV)

levantamento sobre o quantitativo de resíduos sólidos coletados !!9j!!9j!úgÍ!9Íg!!!
detalhamento mês a mês, de modo a complementar os estudos técnicos preliminares
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que serviram como fundamento para estimar a demanda de serviços contratados por

meio do Pregão Eletrônico n'98/2020.

21

10 1.

2 ENCAMINHAMENTO

Dado o exposto, encaminha-se este Apontamento Preliminar de

Acompanhamento, a fim de que o MunicÍpio de Rio Negro:

a. Avalie realizar o parcelamento dos serviços divisíveis no edital

Pregão Elehônico no 98/2020 - separando em disputas autônomas

no mínimo os serviços de coleta e transporte em relaçáo aos serviços

de destinação Íinal - ou apresentar justificatlvas expressas no edital

que comprovem a inviabilidade da divisão;

b. Avalie elaborar planilha própria de composição de custos unitários

para o Pregão Eletrônico no 98/2020, de modo a garantir maior

segurança ao município na avaliação do valor da contratação;

c. Avalie alterar o item 8.7. t.2 do edital do Pregáo Eletrônico no 98/2020

para que seja retirada a exigência de registro no conselho de classe

do atestado de capacidade técnica-operacional;

d. Avalie a modificação do item 8.5 (subitens 8.5.2 a 8.5.4) do edital do

Pregão Elehônico no 98/2020, de modo a permitir que os licitantes

comprovem a regularidade fiscal por meio tanto de certidão negativa

quanto de certidáo positiva com efeitos de negativa;

e. Avalie a inclusão no plano de kabalho do edital (anexo lV) de

levantamento sobre o quantitativo de resíduos sólidos coletados no

ano anterior, com detalhamento mês a mês, de modo a

complementar os estudos técnicos preliminares que serviram como

fundamento para estimar a demanda de serviços contratados por

meio do Pregão Eletrônico no 98l212i

f. Reflita sobre poder dever de autotutela, consagrado na Súmula no

473 do Supremo Tribunal Federal, que prevê que a "administração

pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os

tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los,
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por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos

adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial."

i Na hipótese de suspensão, anulação ou revogação do certame,

encaminhe a este Tribunal informaçôes contendo: 1) a avaliação

das medidas que serão adotadas para a correção das eventuais

impropriedades/irregularidades; 2) a avaliaçáo e explicitaçáo da

forma de atendimento da necessidade pública que seria atendida

pela licitação pública suspensa, anulada ou revogada durante o

período necessário para a adoção das medidas destinadas a

sanar as eventuais impropriedades/irregularidades; 3) o prazo

estimado para a adoção das medidas destinadas a sanar as

eventuais impropriedades/irregularidades. As informações

devem conter, no mínimo, ação, responsável e prazo para

conclusão.

ii Na hipótese de a suspensão, anulação ou revogaçáo da licitação

originária resultar em contratação direta, esta deverá: 1) Estar

amparada em situação fática que demonstre a urgência do

atendimento à situaçáo ensejadora de prejuízo ou

comprometimento à segurança de pessoas, obras, serviços e

equipamentos, além de outros bens públicos ou particulares; 2)

Perdurar somente pelo período estritamente necessário até a

finalização do processo licitatório; 3) Ser formalizada por contrato

adminishativo que contenha cláusula resolutiva a ser acionada no

momento em que for concluído o processo licitatóriol.

g. Encaminhe para o Tribunal de Contas do Estado do Paraná avisos e

comprovantes de publicação dos atos praticados decorrentes das

providências ora sugeridas, tais como suspensão do certame e

relançamento do edital.

I Acórdão 347412018.2' Câmara TCU. PÍocesso 008.507/2018-0. Julgado em 08/05/2018. Relator: Min.
André dê Carvalho.
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Diante dos fatos apontados acima, são necessárias as devidas

providências no sentido de se esclarecer ou corrigir as inconformidades ou ilegalidades

ora identiÍicadas no edital no prazo estabelecido, sob pena de instauração de tomada de

contas extrâordinária com responsabilizaçáo dos agentes responsáveis, podendo

resultar ainda nas penalidades previstas nos artigos 85 da Lei Orgânica do Tribunal de

Contas2 , inclusive multa proporcional ao dano, sem prejuízo da reparação deste no caso

de lesão ao erário, assim como a possihilidade de visita técnica desta Corte de Contas

para averiguação da situação relatada neste APA e das necessárias medidas a serem

tomadas.

Esta análise não afasta outros atos e fatos não integrantes deste

Apontamento Preliminar de Acompanhamento - APA e que sejam eventualmente

constatados em outros procedimentos fiscalizatórios deste Tribunal.

TCE-PR, 29 de outubro de 2020

2 Art. 85. O Tribunal de Contas, em todo e qualquer processo administrativo de sua competência em que
constataÍ irrêgularidades podeÉ, observado o devido processo legal, aplicar as seguintes sanções e
medidas:

| - multa administrativa;
ll - multa por infração fiscal;
lll - multa proporcional ao dano e sem prejuízo do rêssarcimênto;
lV - restituiÉo de valores;
V - impedimento para obtençáo de certidâo liberatória;
Vl - inabilitação paÍa o exercicio de cargo em comissáo;
Vll- proibição de conlratação com o Poder Público êstadual ou municipal;
Vlll - a sustaqáo de ato impugnado, se náo sanada a inegularidade no prazo de 30

(trinta) dias.
Parágrafo único. Será comunicada à Assembleia Legislativa ou à Câmara Municipal, conforme o caso, a
decisão que determinar a sustaÉo de ato, e à Secretaria de Estado da AdministraÉo e Previdência a
decisão que declarar a inabilitaÉo para o exercicio dê cargo êm comissáo e proibiÉo de contratar com o
Poder Público Estadual e à secretaria municipal corrêspondente no âmbito do município interessado

23
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NOVA SANTA BARBARA
ESTADO DO PAIL{NA

ATA DE REUNIÃO DE RECEBIMENTO E ABERTI]R.A DOS ENVELOPES N" 1 E N'2

REF EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N'3/2020 - PROCESSO ADMINISTRÁTIVO N."
4/2020

Ata da sessão de recebimento e abertura dos envelopes no I e

no 2, contendo a proposta e a documentação, em atendimento

ao edital de Pregão Presencial n" 312020 - (PMNSB) -
Contratação de empresa especializada na prestaçâo de

serviços de transporte e destinação final de residuos

domiciliares e comerciais.

Rua Wdfredo BittencouÍt de Moraês, 222 - Ê(0xx43) 32668100 C N P J. 95 561 080/0001ó0
E-mail: ligila@gt@lgDJt ggllE Nova Santa BárbaÍa-Paraná

PREFEITURA MUNICIPAL

Aos vinte e sete dias do mês de abril do ano de dois mil e vinte, as quatorze horas, no prédio da

Prefeitura Municipal de Nova Santa Bárbara, â Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, no 222,

Bairro Centro, Nova Santa Bárbara - PR, reuniram-se, em sessão pública, sob a presidência da

Pregoeira Sra. Mônica Maria Proença Martins da Conceição, RC n' 10.450.207-5 SSP/PR, e os

membros da equipe de apoio, Sra. Rosemeire Luiz da Silva, RG n" 7.224.894-5 SSP/PR e a Sra.

Polliny Simere Sotto, RG n" 9.257.282-0 SSP/PR. designadas pela Portaria n' 005/2020, para

proceder a abertura e julgamento dos envelopes no I e no 2 entregue pelas proponentes interessadas

na execução do objeto do Pregão Presencial n' 312020 - destinado a contratação de empresa

especializada na prestação de serviços de transporte e destinação Íinal de resíduos domiciliares e

comerciais. Aberta a sessão, a pregoeira informou que protocolaram os envelopes no I e no 2 as

seguintes empresas: MTX AMBIENTAL LTDA, CNPJ n" 07 .632.070/000 l -0 I , representada pelo

Sr. Airton Thiago Cherpinsky, RG n' 6.839.411-2 SSP/PR e SANETRAN - SANEAMENTO
AMBIENTAL EIRELI, CNPJ n'95.391.876/0001-12, representada pelo Sr. Rodrigo Candara

Cruvinel, RG n" 27.863.725-5 SSP/SP. A pregoeira resolveu dar continuidade ao pregão

solicitando que os representantes das empresas presentes apresentassem os documentos para

credenciamento exigidos no edital convocatório. Após o credenciamento. a pregoeira iniciou a

sessão com a análise dos envelopes contendo as propostas de preços. Em seguida, foi dada

oportunidade aos representantes das empresas classificadas de apresentarem seus lances. Ato
contínuo, a Pregoeira convidou os representantes das licitantes que apresentaram o menores lances

à negociação direta, visando à obtenção da ofena mais vantajosa para a administração. O preço

final obtido foi de R$ 169,00 (cento e sessenta e nove reais) a tonelada. Em seguida, procedeu-

se à análise dos documentos da empresa SANETRAN - SANEAMENTO AMBIENTAL
EIRELI, CNPJ n' 95.391.876/0001-12, cuja proposta foi classificada em primeiro lugar e

observou-se que a mesma atendeu aos requisitos editalícios, sendo, portanto declarada habilitada.
Foi então concedido pela Pregoeira, o prazo de l0 (dez) minutos para a manifestação de possível

interposição de recursos. Decorrido o prazor sem manifestação de intenção de interpor recurso, a

Pregoeira declara vencedora à empresa habilitada. A Pregoeira informou ainda que no prazo de 0l
(um) dia útil contado do encerramento da sessão, a licitante declarada vencedora deverá apresentar

sua proposta devidamente ajustada ao último lance. O processo será encaminhado à Autoridade
Superior para decidir sobre a sua Homologação. Nada mais a tratar, a sessão foi encerrada, eu,
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PREFEITURA MUNICIPAL

NOVA SANTA BARBARA
ESTADO DO PARANA

Rosemeire Luiz da Silva, lavrei a presente ata que lida, e achada conforme, vai assinada por mim,
pela pregoeira e membros da equipe de apoio e demais presentes que assim desejaram.

Mônica Maria Proença Martins da Conceição
Pregoeira

Rosemeire Luiz da Silva
Equipe de apoio

Polliny Simere Sotto
Equipe de apoio

Airton Thiago Cherpinsky
Representante da empresa MTX Ambiental Ltda

Rodrigo Gandara Cruvinel
Representante da empresa Sanetran - Saneâmento Ambiental Eireli

l
Rua Walf.edo Bittencoun de MoÍaes, 222 - 8(0xx43) 326ê8100 C N P J 95 561 080/000 t-ó0

E-mail: licitacaoíAnsb-pÍ.oov.bí Nova Santa BáóaÍa - Paraná
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NOVA SANTA BARBARA
ESTADO DO PARANA

TERMO DE HOMOLOGAçAO EADWDTCÂçAO
PREGÃO PRESENCTÂL N" 3/2O2O

Aos O6 (seis) dias do mês de maio (05) do ano de dois mil
e vinte (2020), em meu Gabinete, eu Erlc Kondo, Prefeito Municipal, no uso

de minhas atribuições legais, HOMOLOGO o procedimento da Licitaçáo

Pregão Presenclal n." 3l2O2O, destinado a contratação de empresa

especializada na prestaçáo de serviços de transporte e destinaçáo final de

resíduos domiciliares e comerciais, a favor da empresa que apresentou menor

proposta, sendo ela: SÁNETRÂN - SANEÂIIENTO AMBITNTAL EIRELI,

CNPJ n' 95.39L.876/O001-12, num valor total de Rlf 81.12O,OO (oitenta e

um mil, cento e vinte reais).

Dar ciência aos interessados, observados as prescrições

legais pertinentes.

Eric Kondo
Prefeito Municipal

Rua Walfredo Bittencouí de Moraes n' 222, Centro, S 43. 3266.8100, E - 86.250-000 - Nova Santa Bárbara,
Paraná - E - E-mails - licitacao@nsb.pr.qov.br - www,nsb.pr.gov.br

*
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Cálculo de Atualização Monetária

Rêtornar lmprimir

Dadoâ básicos inforrnados para cálculo

Dêscrição dô cálculo

Valor Nominal

lndexador e metodologia dê cálculo

Período da correÇão

R$ í69,00

IGP-M - (FGV) - Calculado pro-rata die.

0610512020 a O'l lO3l2O22

Fator de côrreção do pêríodo

Percentual correapondente

Valor corrigido para 0110312022

Sub Total

Valor total

Dados calculados

ô64 dias

664 dias

(=)

(=)

(=)

1,466587

46 .6587 45 0/o

R$ 247.85

R$ 247.85

R$ 247,85

lof I O4lO4/2022 10:09
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lmpugnação ao Edital PP 1012022
2 mensagens

napoleao@napolêaolopêsadv.com.br <napoleao@napolêâolopêsâdv.com-br>
Para: licitacâo@nsb.pr.gov.br

Segue anexa impugnâção âo Editâl da IicitaÉo de Pregão Presencial no '1012022

Atenciosamentê,

Napolêão Lopes Junior

\- OAB/PR 42.368

Fonae: (41) 99106 0330

6 anexos

€ttIl

E

E

E

Ê

-\lj

anêxo í - APA_TCE.pdf
422K

anexo 2 - Edital PP 3-2020.pdf
600K

anexo 3 - Homologação PP_03 20.pdf
46K

anexo 4 - Cálculo valor máximo atualizado.pdf
323K

4 de abÍil de 2022 '11 :16

4 de abrll de 2022 11:22

Recebido.
Sua impugnação será analisada e respondida êm breve

Att,
Fexlo dâs mensâgêns anteÍioÍes oculto]

Elaine Cristina Luditk dos Santos
Setor de Licitaçôes e Contrâtos
Prefêitura Municipal de Nova Santa BáÍbara
Telefonê/ Whatsapp (43) 3266{1í4

httpsJ/mail.google.com lmaivúl0l?ik=1463514b4d&viêw=pt&search=all&pêrmthid=thrêad-P/o3A17291a756P476012581&simpt=msg-P/o3A17291A7 .. . 1t1

Prêzada Sra. Prêgoeira,

lmpugnação Edital PP 10-2022 Nova Sta Barbara assinada.pdf
1984K

anexo 3 - Ata PP_03 20.pdf
22K

Setor dê Licitações - Prefeitura Municipal dê Nova Santa Bárbara <licitacâo@nsb.pí-gov.br>
Para: napoleao@napoleâolopêsadv-com.br

Bom dia,
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CORR.ESPONDÊNCIA INTERNA

Nova Santa Bárbara, 04 I 04 I 2022.

De: Pregoeira

Para: Departamento Juridico

Assunto: Impugnação ao edital de Pregâo Eletrônico t" lOl2O22

Prezada Senhora,

Solicito parecer jurídico quanto à impugnação
apresenrada pelo Sr. NAFOLEÃO LOPES JUNIOR, oAB/PR sob n" 42.368,
ao edital de Pregão Eletrônico n" lOl2O22, cujo objeto é a contratação de
empresa especializada na prestação de serviços de coleta, trânsporte e
destinaçáo final de resíduos urbanos, conforme anexo.

Sendo o que se apresenta para o momento.

Atenciosamente,

Elaine tina L tos
Pregoeira

Po

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, Centro, Fone 43. 326ó.8100, CEP - 86.250-000 Nova Santa Bárbara"
Parná - rvrvrv.nsb.Dr.Êov.br

12022
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PARECER JURIDICO

REFERÊNCrA:PREGÃO PRESENCIAL N" tO / 2022

ASSUNTO: IMPUGNAÇÃO AO EDITAL COI\N/OCATORIO

Interessado: Pregoeiro e Equipe de Apoio

Trata o presente expediente de pedido de impugnação interposto pelo

Senhor NAPOLEÃO LOPES JUNIOR, advogado inscrito na OAB/PR n"

42.368, em face do edital do processo licitatório, modalidade pregão

presencial n" lO/2O22, que tem por objeto a contrataçáo de empresa

especializada na prestaçáo de serviços de coleta, transporte e destinaçâo

final de resíduos urbanos.

DA TEMPESTIVIDADE:

A impugnação foi protocolada em data de Oa I 04 I 2022, estando a sessáo

de abertura prevista para 07 l04 12022, portanto obedecido o prazo legal,

a mesma se encontra apta para ser analisada e julgada.

DAS RAZÓES DE IMPUGNAÇÃO

A impugnante tece as seguintes alegações:

1. FALTA DE PARCELAMENTO DO OBJETO_

Aduz em suas razões que, o pregâo presencial tem por objeto a

contratação de serviços de coleta, transporte e destinação final de

resíduos urbanos, do tipo menor preço por lote, conforme preâmbulo.

O lote 1 é composto por dois itens, seno um deles os serviços de coleta
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dos resíduos domiciliares com frequência de O3 (três) vezes por

semana, em todo território do municipio de Nova Santa Bárbara - PR,

incluindo a Vila Rural, com fornecimento de 03 (três) contêineres

metálicos de l.2OO litros cada, e o segundo item, os serviços de

destinaçáo final dos residuos domiciliares coletados até o Aterro

Sanitário licenciado.

2. AUSÊNCIA DE ORÇAMENTO DETALHADO EM PLANILHAS DE

coMPostÇÃo DE cusTos uNrTÁRros-

A licitação possui valor total máximo de R$ 422.328,00 (Quatrocentos

e vinte e dois mil, trezentos e vinte e oito reais), porém questiona-se

que náo foi anexado o orçamento detalhado em planilhas que

expressem a composiçáo de custos unitários dos serviços, nos termos

da Lei Federal n" a.666193 e de orientações do TCE Paraná e TCU.

3. INEXEQUIBILIDADE DO VALOR MÁXIMO PARA OS SERVIÇOS DE

DESTINAÇÃO FINAL-

Alega que o preço máximo unitário da tonelada constânte no edital

convocatório é de RS 149,00 (cento e quarenta e nove reais), e tal valor

estaria absolutamente defasado para a realidade do mercado.

Alega que o municÍpio no ano de 2O2O, manuseou processo de

licitação onde o preço hnal contratado para serviço idêntico Íicou em

R$ 169,00 (cento e sessenta e nove reais).

Concluídas suas razões, requer após acolhida sua impugnação, que

seja retificado o edital para que ocorra a segregaçáo dos itens, anexado

ao edital convocatório o orçamento detalhado em planilhas que

expressem a composição de custos, e Íinalmente a readequaçáo do

valor máimo do edital.

Feito o breve relato da peça impugnatória, passemos a análise:
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Preliminarmente, essa procuradoria orienta a pregoeira e equipe de

apoio, que proceda o enúo do processo e da planilha de composição de

custo pârâ conferência do Setor contábil desta municipalidade, que é o

órgáo técnico competente para se manifestar quanto ao custo fixado e

sua adequaçáo ao realidade e sua exequibilidade.

Em relaçáo a alegaçáo de falta de parcelamento do objeto dâ contrataçáo,

após detida análise do edital e diante da devida cautela que a
administraçáo deve ter em relaçáo a clareza do instrumento convocatório,

para que náo haja interpretação dúbia ou duvidosa sobre o objeto a ser

contratado, para atender de forma efrcaz e eÍiciente ao interesse público,

entendemos salutar a adequação do edital convocatório para que de

forma clara e precisa conste que os serviços de coleta dos resÍduos

domiciliares e os de destinaçáo Íinal, são autônomos e independentes e

poderáo/deveráo ser cotados em disputa distintas.

Quanto a ausência de orçamento detalhado em planilhas de composição

de custos unitários, mostra razão a impugnante, razâo pela qual inclusive

essa procuradora sugeriu envio da planilha ao setor técnico para

conferência.

Quanto ao valor máximo da licitação, as alegações pautadas náo nos

pârecem condizentes com a instruçáo processual, pois veriÍica-se que

foram feitas anâises do custo da tonelada de lixo, seguindo a orientaçáo

de que para composiçáo do valor máximo da licitaçáo, se faça com base

numa cesta de preços, com pesquisas com fornecedores, o que foi

realizado, com verilicaçáo das contratações mais recentes com o mesmo

objeto junto aos municípios da região, o que também foi demonstrado no

processo em sua fase interna, onde veriÍica-se que nos municipios do

entorno, São Sebastião da Amoreira efetivou a contrataçáo ao custo de

R$ 138,92 (cento e trinta e oito reais e setenta e dois centavos), o

municÍpio de São Jerônimo da Serra, a um custo de R$ 113,08 (cento e

treze reais e oito centavos).
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Em relação à alegação de que o Municipio de Nova Santa Bárbara, teria

no ano de 2O2O, instaurado processo licitatório com mesmo objeto do

atual, num valor superior de R$ 169,00 (cento e sessenta e nove reais),

náo reflete a realidade, o processo instaurado em 2O2O, e homologado

pelo custo mencionado, se referia a objeto distinto, pois envolvia a locaçáo

de caçamba roll-on para armazenamento, transporte e destinaçáo hnal

dos resíduos sólidos.

Ressalto por frm que o presente parecer tem caráter meramente

opinativo, diante da legislação em vigor, sem nenhum caráter vinculativo

na tomada de decisáo da Senhora pregoeira e equipe de apoio, que

poderáo firmar livremente sua decisão na presente impugnação,

conforme seu convencimento, mesmo porque de acordo com a legislaçáo

em vigor, art. 12, § 1" Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelo setor

responsável pela elaboraçáo do edital, decidir sobre a impugnação no

prazo de até vinte e quatro horas.

Nova Santa Bárbara, 06 de abril de 2022

.:

Carmen Cortez Wilcken

Procuradoria Jurídica
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O Município de Nova Santa Bárbara, Estado do Paraná, através da

Pregoeira, designada pela Portaria n' 01212022, no uso de suas atribuições, toma público e

para conhecimento dos interessados em participar da licitação em epígrafe, a qual tem por

objeto a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de coleta, transporte e

destinação final de resíduos urbanos, com previsão de abertura para o dia 0710412022, àls

l4h00m, que decidi SUSPENDER o ceÍame para análise, visando possíveis alterações, em

razÃo de impugnação impetrada pelo Sr. Napoleão Lopes Junior, advogado inscrito na

OAB/PR sob n'42.368.

A nova dala da sessão pública será informada através dos mesmos meios de

divulgação utilizados anteriormente. Outras informações poderão ser obtidas junto ao Setor de

Licitações, na Prefeitura Municipal de Nova Santa Barbar4 sito à Rua Walfredo Bittencourt

de Moraes, n" 222, pelo telefone 43-3266-8114, por e-mail licitacao@nsb.pr.qov.br ou pelo

site www.nsb.pr.gov.br

Nova Santa Barbara" 06 de abril de 2022.

Elain ristina Lud dos S tos

Rua Walfi'edo Bittencourt de Moraes n'222, Centro, S 43.3266.8100 X - 86.250-000 Nova Santa Bárbara,
Paraná - E - E-mails - licitacao@nsb.pr.gov.br - www.nsb.pr.eov.br

AVISO DE SUSPENSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO N'I0/2022

Pregoeira

Portaria no 01212022
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SêtoÍ de Licitaçôes - Prefêitura Municipal de Nova Santa BáÍbara <licitacao@nsb.pr.gov.ba 6 de abril de 2022'15:37
Para: napoleao@napoleaolopesadv.com.br

Boa tarde,

Segue anexo aviso de suspênsão do Prêgão Presencial n" 1012022.

Favor confirmar o recebimento deste email.

Att,
lfeÍo dâ§ mêosagêns anteriores ocullol

rl Aviso-suspensao-Prêgao-1 0-2022.pdf
358K

napolêao@napolêaolopêsadv.com.br <napoleao@napoleaolopesadv.com.bp 6 de abril dê 2022 15:40
Para: Setor dê Licitações - Prefeitura Municipal dê Nova Santa Bárbara <licitacao@nsb.pr.gov.br>

Boa tarde.

vRecebido.

Obrigado.

Att.,

Napoleão

lfêío dâs .rÉnsagêns anteíbÍês ocullol

https://mail-google.coÍrrmaiUu/onik='1463514b4d&view=pl&seaÍch=all&permthid=thread-P/o3A172918756P476012581&simpl=msg-P/"34172918... 22
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PODER EXECUTIVO

Aao VIII
IMPRENSA OFICIAL -
Lei n' 66O, de O2 de
abril de 2013,
Responrável pêlô EdlCo:
Ctistiono de Alnêidd

I - Àtos do Poder Executivo
Ed1çáot 2L9ll2O22-lOt l - Dstr 06I04I2022

EXTRATO Iô TERTIO ÀDITIv o Ao CoNTRATO N" 73/2021.
REF.: Pregio Prescncial r.' lll2021 - Ata d€ Registro de Preços n" 28/2021.
PARTES: Município de Nova Santâ Bárbarâ, pessoa jurídica de direito público intema, inscrita no CNPJ sob o n'95.5ó 1.080/0001-
60, com sede adminisl.rativa na Rua Walfredo Bittencoun de Moraes, 222, neste ato Íepresentado pelo Senhor Prefeito Municipal Sr.
Chudemir Valério, e a empresa CLINICÂ MEDICA PREVIT SAUDE LTDA, inscrita no CNPJ sob n" 4l .086.92410001 -30. conl

r-ede na Rua Cachoeira, 768 - CEP: 86315000 - Baino: Centro. São Sebastiào da Amoreira/PR.
OBJETO: CoDtrstaçío de pesso, juídica prestadora de serviços de âssistênciâ à saúde, especiÍicamelte de consulaas para
suprir horórios alternaiivos, notur]los, finais de semana e feriados.
VALOR DO ADITM: R$ 221,t00p0 (duzentos e vinte e um mil e cem reais).
PRÂZO DO ADITIVO: Por mais 05 (cinco) meses, ou seja, até 1110912022.
SECRETARIA: Secretaria Municipal de Saúde.
RECURSOS : Secretaria Municipal de Saúde.
RESPONSAVEL JURIDICO: Carmen CoÍez Wilcken, OAB/PR n" 22.932.
DATA DE ASSINATURA DO TERMO DE ADITIVO: 0610412022.

CLÁUDEMTR VALÉRIo
Prefeito Municipal

Ddlçlot 2l9l|2o2*lú2| D.t . o6|u|2u22
AVISO DE SUSPENSÃO DO PREGÀO ELETRÔNICO N' 102022

O Município de Nova Santa Bárbara, Estado do Paraná, através da Pregoeira, designada pela Portaria n'012/2022, no uso

de suas atribuições, torna público e para conhecimento dos interessados em participar da licitação em epígrafe, a qual tem

por objeto a contfiltação de empresa especializada na prestação de serviços de coleta, transporte e destinação final de

1-:síduos urbanos, com previsão de abertura para o dia 071M12022, às l4h00m, que decidi SUSPEITDER o ceíame para

análise, visando possíveis alterações, em razão de impugnação impetrada pelo SÍ. Napoleão Lopes Junior, advogado inscrito

na OAB/PR sob no 42.368.A nova data da sessão pública seú informada através dos mesmos meios de divulgação utilizados

anteriormente. Outras inforÍnações poderão ser obtidasjunto ao Setor de Licitações, na Prefeitura Municipal de Nova Santa

Bárbara, sito à Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, no 222, pelo telefone 43-3266-8114, por e-mail

licilacao(alnsb. Dr.qov, br ou pelo site u,§,§,-nsb.pr.gov.br

Novâ Santa Biírbara, 06 de abril de 2022.

Elsine Cristinâ Luditk dos Srntos

Pregoeira

Poía,ia n" 01212022

Diário Oficial Eletrônico do Municipio dê Nova Santa Bárbara
Rua: Welír6do Biüencourt d€ Morâ6s n'222 - Cêntro

Fonâ/Fâr (43) 326H100
Efláil: diaÍioofi dal@nsb.pr.gov.bÍ / pmnsb@nsb.pr.gov.br

Silê: w\Nü/.nsb.pr.gov.br

Diârio Oficial Eletrônico
Município de l{ova Santa Bárbara - Paraaá
CLAUDEMIR VALÉRIO - Prefeíto Municioat

l:rliçrio \' )lt)l \r»rr.\ttttrt liúrhttt. Puruni. OI lRl I IllRl,tthú llillfl. lL:ll):
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Trata-se de impugnação apresentada pelo Senhor Napoleão Lopes Junior, advogado, inscrito

na OAB/PR sob no 42.368, interposto tempestivamente ao edital de Pregão Eletrônico no

1012022, que tem por objeto a contratação de empresa especializada na prestação de serviços

de coleta, transporte e destinação final de residuos urbanos.

RAZOES DO RECURSO;

A impugnante tece as seguintes alegaçôes:

- FALTA DE PARCELAMENTO DO OBJETO

Alega em suas razões que, o pregão presencial tem por objeto a contratação de serviços de

coleta" transporte e destinação final de resíduos urbanos, do tipo menor preço por lote,

conforme preâmbulo. O lote I é composto por dois itens, sendo um deles os serviços de coleta

dos resíduos domiciliares com frequência de 03 (três) vezes por semana, em todo município

de Nova Sanla Bárbara - PR, incluindo a Vila Rural, com fomecimento e manutenção de 03

(três) contêineres metálicos de 1.200 litros cada, e o segundo item, os serviços de destinação

final dos resíduos domiciliares coletados alé o Aterro Sanitário licenciado.

- AUSÊNCIA DE ORÇAMENTO DETALHADO EM PLANILHA DE COMPOSIÇÃO

DE CUSTOS UNITÁRIOS

O valor total máximo estipulado no edital é de R$ 422.328,00 (quatrocentos e vinte e dois

mil, trezentos e vinte e oito reais), porém questiona-se que não foi anexado o orçamento

detalhado em planilhas que expressem a composição de custos unitifu:ios dos serviços, nos

termos da Lei Federal n" 8.666193 e de orientações do TCE Paraná e TCU.

- INEXEQUIBILIDADE DO VALOR MÁXIMO PARA SERVIÇOS DE

DESTINAÇÃO FINAL

Rua Walfredo Bittencourt de MoÍaes, 222, ÍeleÍone - 43.3266-8'100 - C.N.P.J. N.o 95.561.080/0001-60
E-mail: licitacao rr nsb.pr.gor'.br - Nova Santa Bárbara - Paraná

NOVA SANTA BARBARA

DECISÃO DE RECURSO ADMINISTRATIVO. PREGOEIRA

Ref. Pregâo Eletrônico n' 1012022 - Processo Administrativo no 2312022.

Objeto: Contratâção de empresa especializada na prestação de serviços de coleta,

trânsporte e destinação íinal de resíduos urbanos.
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Alega que o preço miiximo uniúrio da tonelada constante no edital convocatório que e de R$

149,00 (cento e quarenta e nove reais), estaria defasado para a realidade do mercado, pois o

município no ano de 2020, instaurou processo de licitação onde o preço final contratado para

serviço idêntico ficou em R$ 169,00 (cento e sessenta e nove reais).

DO PEDIDO DA IMPUGNANTE;

Requer a impugnante que sua impugnação seja acolhida e que seja retificado o edital para que

ocorra a segregação dos itens, anexado ao eiital convocatório o orçamento detalhado em

planilhas que expressem a composição de custos, e finalmente a readequação do valor

máximo do edital.

DAANALISE;

Em relação a alegação de falta de parcelamento do objeto da contratação, entendemos

necessária a adequação do edital convocatório pam que conste que os serviços de coleta dos

resíduos domiciliares e os de destinação final, são autônomos e independentes e deverão ser

cotados em disputa distintas.

Quanto a ausência de orçamento detalhado er.r planilha de composição de custos unitrítios,

mostÍa raáo e impugnante, sendo que o proceiso será encamiúado ao Setor Contábil, que é

o órgão tecnico competente, para se manit'eslaÍ quanto ao custo fixado e sua adequação a

realidade e sua exequibilidade.

Quanto ao valor miíximo da licitação, verifica-se que foram feitas análises do custo da

tonelada de lixo, seguindo a orientação de que .--,ara composição do valor máximo da licitação,

se faça com base numa cesta de preços, com pesquisas com fomecedores, o que foi realizado.

O Departamento Juridico realizou pesquisa das contratações mais recentes com o mesmo

abjeto junto aos municipios da região, onde verificou-se que nos municípios do enterno, São

Sebastião da Amoreira efetivou a contratação ao custo de R$ I 3 8,92 (cento e trinta e oito reais

e noventa e dois centavos), o município de Sãr Jerônimo da Serra, a um custo de R$ I13,08

(cento e treze reais e oito centavos).

Rua Walfrêdo Bitlen@url de Morâes, 222, Teletone - 43.3266-8100 - C.N.P.J. N.o 95.561.080/0001-60
E-mail: licitacao ij nsh.pr.gor'.br - Nova Santa Bárbara - Paraná
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Em relação à alegação de que o Município de Nova Santa Bárbara, teria no ano de 2020,

instaurado processo licitatório com o mesmo objeto do atual, num valor superior de R$

169,00 (cento e sessenta e nove reais), não reflete a realidade, pois o processo instaurado em

2020, e homologado pelo custo mencionado, se referia a objeto distinto, pois envolvia a

locação de caçamba roll-on para armazenamento, transporte e destinação final de resíduos

sólidos.

DADECISÃO;

Ante ao exposto, em consonância com a legislação disciplinadora das licitações, julgo a

presente impugnação PARCIALMENTE PROCEDENTE, os termos das respostas acima

expressas.

Encamiúo à autoridade superior para decisão sobre a continuidade do processo com as

alterações necessárias ao edital convocatório ou revogação do mesmo e abertura de novo

processo licitatório.

Nova Santa Bárbara, 06 de abril de 2022.

Elaine Cris Ludi os San

goelra

Portaria no 01212022

Rua WalfÍedo Biltencourl de Moraes, 222, Telefone - 43.3266-8100 - C.N.P.J. N.' 95.561.080/0001-60
E-mail: licitac o,g nsb.pr.go\'.br - Noya Santa Bárbara - Paraná
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DESPACHO DO PRE,FEITO MUMCIPAL

Ref: Pregã.o Presencial n" 7O/2O22 - Processo Administratlao n"
23/2022

Tendo em vi.sta impugnação apresentada pelo Senhor

Nopoleõo Inpes Júnio4 ao Edital de Pregão Presencial n." 1O/2022, alo
objeto é a "Contratoção de empresa especialízada na prestaçdo de seruiços

de coleto, transporte e destinaçdo finol de resíduos sólidos urbanos", bem

comn, diante do que di.spõem no art. 49 da Lei Federal n" 8.666/93,

manifesto-me nos seguintes termos: No caso concreto, obserw Ete a
reuogação do procedimento licitatóio é a medida mais adequada ao

atendimento do ínteresse público. Nesse sentido, o ort. 49 da Lei n".

8.666/ 93, autoriza a reuogação por razões de interesse público decorrente de

faÍo superueniente deuiáamente conq)rouado, pertinente e suficiente para

justiftcar tal conduta, corto se obserua no caso concreto.

O Edital também autoriza a rewgação da licitação,

estabelecendo no item 17.1 que:

"77.7. Flca assegrurado ao Munlcipio o dlrelto de, no

interesse da Administração, reaogar, a qualquer

tempo, no todo ou em parte, a presente licltaçdo, ou

anuld-la por llegalldade, dando cíêncla aos

particlpantes, em despacho Jandamentado, sem

obrlgaçdo de indenizar (art. 49 da Lel Federal

4666/93)".

Importa destacar que a 'Administraçdo pode desfazer

seus próprios atos, a Etalquer tempo, tendo em uista a aualiaçdo de sua
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inconueniência" (JUSTEN FILHO, Marçal. Comentarios à lei de licitações e

contratos administratiuos. 14" Ed. Sd.o Paulo. Dialética, 2010. p. 669).

Em face do exposto, no uso das atibuições legais e

considerando as razões apresentadas, determino a bem do interesse público,

a REVOGAÇÃO do processo licitatório em epígrafe.

Cumpra-se na forma da legi.slaçdo em uigor, publíque-se e

comt mique as empresas interessadas da presente decisão.

Noua Santa Bárbara, 14 de Abril de 2022.

I
ol.F.o

Claudemir Valêrio
Prefeito Municípal
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N' ESPECTFTCAÇÃO OBS.
1 Capa do processo ôK
2 Ofício da secretaria solicitando ilK
J Prefeito pedindo abertura do processo âk
4 Estimativa de preÇos 0t(
Ã Licitaçáo à Contabilidade (Pedido de dotaÇão) 0tí
6 Contabilidade à LicitaÇáo (Resposta dotação) i)k
7 Licitação ao Jurídico (Pedido de Parecer) 0k
8 Parecer Jurídico (lndicando a Modalidade) OK

I Autorização do Prefeito para abertura ô11

10 Pedido de Parecer Jurídico do edital 0x
11 Parecer Jurídico (Edital) OK

12 OK

í3. Edital completo 0tr
14. Publicaçóes (Diário OÍicial Eletrônico do Município. Em alguns

casos: Diário da União/ Diário OÍicial do Estado). OK

15. PublicaÇão Mural de Licitaçáo (TCE) ol^
16. Proposta de preços e documentos de habilitaÇão

Ata de abertura e iulgamento
18. Licitação ao Jurídico (Resultado da Licitaçáo)
í9. Parecer Jurídico (Julgamento)
20. Licitacâo ao Prefeito (Homoloqaçáo)
21. HomoloqaÇão do PreÍeito
22. Publicação da Homologação (Diário Oficial Eletrônico do

Mun icípio)
23. Ordem de contrataÇão
24 Contrato
25. Publicação do extrato do contrato (Diário Oficial Eletrônico do

Município)
26. Cópia do contrato ao fiscal

Rua Walfredo Bittençoun de Mo.aes no 222, Ccntro, Fone 43. 3266.8100, CEP - 86.250400 Nova Santa
Bárbara, Paraná- E-mail * licitacao@nsb,Dr.gov.br - rvrvrv.nsb.Dr.gov.br

CHEK LIST

MODALIDADE: PREGÃO
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No lo / 2oe,)

DOC

Extrato do Edital

17.
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NOVA SANTA BARBARA
ESTADO DO PARANA

TERMO DE ENCERRAMENTO DE PROCESSO LICITATORIO
PREGÃO PRESENCIAL N" IO 12022

Aos 14 dias do mês de abril de 2022,lawei o presente termo de encerramento do
processo licitatório de Pregão Presencial n' 10/2022, registrado em 25/03/2022,
que tem como primeira folha a capa do processo e as folhas seguintes numeradas
do no 01 ao no 123, que corresponde a este termo.

etor de Licitações

Rua WalfÍedo Binencoun de Momes n" 222, Centro, Fone 43. 326ó.8100, CEP - 86.250-000 Nova
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